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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições e
em consonância com que o dispõe o art. 19, § 1º, da Resolução RES-
CPJ nº 003/2018 e seu anexo I, publicada no Diário Oficial de 24 de
maio de 2018, faz conhecer o ÍNDICE DE ATENÇÃO E PROMOTORIA
DE JUSTIÇA para o ano de 2019, com base nos dados estatísticos
colhidos referentes ao ano de 2018, conforme anexo deste Aviso.

AVISO PGJ Nº 042/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O Procurador Geral de Justiça, no uso de suas atribuições, visando o
incentivo ao aperfeiçoamento profissional, resolve:

1)DISPENSAR do expediente ministerial, nos dias 12 e 13 de setembro
2019, todos os membros inscritos no Seminário: “Métodos Alternativos
de Solução e Litígios em Improbidade Administrativa”, para que possam
efetivamente participar da programação do evento, conforme abaixo;

2)Outrossim, em respeito à independência funcional, nas hipóteses de
audiências de réu preso, adolescente custodiado e sessão do Tribunal
do Júri, RECOMENDAR que os membros requeiram ao juízo a
antecipação ou adiamento de audiências judiciais, bem como proceda a
devida comunicação ao substituto automático.

Data e horário:
12/09/2019 – 14h às 18h
13/09/2019 – 9h às 12h - 14h às 16h30

Local: Auditório da Procuradoria Geral do Estado
Rua do Sol, nº 143, 7º andar, Edf. IPSEP
Santo Antônio, Recife/PE

AVISO PGJ Nº 043/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

Ementa: Altera a Resolução RES-PGJ nº 009/2019.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo artigo 9º, inciso V, da Lei
Complementar nº 12/94, e alterações posteriores.

CONSIDERANDO a necessidade de adequação da Resolução nº
009/2019, de forma a acrescentar no projeto-piloto a Promotoria de
Justiça de São José do Egito para implantação do Sistema SIM;

RESOLVE:

Art. 1º O §1º do art. 1º da Resolução RES-PGJ nº 009/2019, passa a
vigorar com a seguinte redação:

RESOLUÇÃO Nº 010/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

“§ 1º O projeto-piloto dar-se-á nas seguintes comarcas: Brejo da Madre
de Deus, Jataúba, Toritama, Amaraji, Bonito e São José do Egito”.

Art. 2º O Calendário de Implantação do sistema SIM - Anexo I da
Resolução RES-CPJ nº 009/2019 passa a vigorar com a seguinte
redação:

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

RESOLUÇÃO PGJ Nº 009/2019

Recife, 28 de agosto de 2019.
(com as alterações da Resolução RES-PGJ nº 010/2019, de 10 de
setembro de 2019)

Ementa: Dispõe sobre o funcionamento e a utilização do Sistema de
Informações do Ministério Público - SIM a título de projeto-piloto no
âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo artigo 9º, inciso V, da Lei
Complementar nº 12/94, e alterações posteriores.

CONSIDERANDO o disposto no inciso LXXVIII do art. 5º da
Constituição da República Federativa do Brasil, que assegura a todos,
no âmbito judicial e administrativo, a razoável duração do processo e os
meios que garantam a celeridade de sua tramitação;

CONSIDERANDO os benefícios advindos da substituição da tramitação
de autos em meio físico pelo eletrônico, como instrumento de celeridade
e qualidade da prestação dos serviços;

CONSIDERANDO a necessidade de modernizar a gestão e a tramitação
eletrônica de processos extrajudiciais, bem como agilizar os processos
de trabalho no âmbito do MPPE;

RESOLVE

Art. 1º Fica instituído, a título de projeto-piloto, o Sistema de
Informações do MPPE – SIM, como plataforma eletrônica para prática
de atos dos procedimentos extrajudiciais cíveis eletrônicos.

§ 1º O projeto-piloto dar-se-á nas seguintes comarcas: Brejo da Madre
de Deus, Jataúba, Toritama, Amaraji, Bonito e São José do Egito.
(redação alterada pela resolução RES-PGJ nº 010/2019, de 10 de
setembro de 2019).

§ 2º O sistema de Informações do MPPE – SIM observará o conteúdo
da tabela taxonômica e terminológica de classes, assuntos e
movimentações processuais de que trata a Resolução CNMP nº 63, de
1º de dezembro de 2010 e suas alterações.

Art. 2° Os procedimentos extrajudiciais instaurados até a data da
implantação do sistema SIM continuarão tramitando em meio físico, pelo
sistema Arquimedes, inclusive os respectivos
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incidentes e procedimentos conexos.

Art. 3° O registro, a distribuicao, o tramite e o movimento de todos os
procedimentos extrajudiciais iniciados a partir da publicação desta
Resolução, incluindo notícia de fato, Procedimento Preparatório,
Procedimento Administrativo, Inquérito Civil, previstos na Resolução
CSMP n° 003/2019, deverao ser realizados por meio do SIM.

Art. 4º Todos os documentos protocolados devem ser analisados e
submetidos à triagem antes da primeira tramitação no sistema, de modo
a evitar duplicidade de instauração, devendo o servidor competente
verificar se o documento corresponde a um procedimento já existente.

Art. 5° Todo documento protocolado no sistema SIM, receberá o numero
do registro correspondente.

Art. 6º Os documentos protocolados receberão um número de série,
composto por três partes – a primeira será composta por cinco dígitos
que corresponderá a unidade logada (Promotoria de Justiça), a segunda
parte será um sequencial de dígitos e a terceira parte será o ano
correspondente, gerando a sequência numérica xxxx.xxx.xxx/AAAA.

Parágrafo único. Os documentos referentes ao procedimento já em
curso não geram novo número, devendo apenas ser vinculados àqueles.

Art. 7º Todos os campos do SIM são de preenchimento obrigatório, no
momento do registro de documento.
Art. 8º Tratando-se de Promotoria única a distribuição será vinculada.
Parágrafo único. Entende-se por distribuição vinculada quando existir
um único Promotor de Justiça com atribuição para os documentos de
que trata o art. 3º desta Resolução.

Art. 9° O acesso ao sistema SIM pelos membros, servidores e
funcionários terceirizados do Ministerio Publico do Estado de
Pernambuco se efetiva mediante utilizacao do login e senha funcionais,
disponibilizados pelo Núcleo Estratégico de Direção Especializada em
Tecnologia e Inovação.

§ 1° O login e senha funcionais sao pessoais e intransferiveis, cabendo
aos usuários do Ministerio Publico do Estado de Pernambuco te-los sob
sua guarda e responsabilidade.

§ 2° O acesso a funcionários terceirizados será concedido mediante
solicitação expressa do membro correspondente à unidade de tal
funcionário através da Central de Serviços de TI.

§ 3° O Núcleo Estratégico de Direção Especializada em Tecnologia e
Inovação mantera registro de auditoria quanto as informacoes lancadas
no sistema SIM.

Art.10 A gestão do SIM competirá conjuntamente ao Comitê Gestor de
Sistemas da Área Fim (CGSAF), com apoio do Núcleo Estratégico de
Direção Especializada em Tecnologia e Inovação (NDETI).

Art. 11 É vedada, inclusive à gestão do SIM, a exclusão de qualquer
processo ou tramitação do sistema SIM diretamente na base de dados.

§ 1° Em caso da necessidade da exclusão de qualquer documento
inserido, o usuário deverá abrir um chamado junto à Central de
Serviços.

§ 2° O suporte na utilização do sistema será realizado, durante o
projeto-piloto, pelo CGSAF.

Art. 12 Competirá ao CGSAF, com apoio técnico do Núcleo Estratégico
de Direção Especializada em Tecnologia e Inovação

(NDETI):

I – Zelar pela contínua adequação do SIM à legislação de gestão
documental e aos padrões de uso e evolução do sistema;
II – Acompanhar a adequação do SIM, zelando pela qualidade das
informações nele contidas;
III – Gerenciar as demandas referentes à criação, alteração e exclusão
de assuntos, modelos, tipos de processos, documentos e afins;
IV – Definir ou redefinir, a partir das demandas recebidas, os níveis de
acessos permitidos e sugeridos para cada tipo de processo, bem como
assegurar a adequação do sistema às hipóteses legais de sigilo;
V – Realizar atualizações nas ferramentas em função de mudanças
regulatórias junto ao Conselho Nacional do Ministério Público, sempre
que pertinente;
VI – Após a conclusão da etapa de implantação do SIM, a Central de
Serviços ficará responsável por elucidar dúvidas relativas à utilização
das funcionalidades do SIM, encaminhando, quando for o caso, a
demanda a outras unidades do MPPE;
VII – Realizar as demais ações inerentes à gestão negocial do sistema.

Parágrafo único. Após a conclusão da etapa de implantação do sistema,
caberá ao CGSAF a aprovação de modificações propostas pelos
envolvidos na gestão do sistema SIM.

Art. 13 Competirá ao Núcleo Estratégico de Direção Especializada em
Tecnologia e Inovação (NDETI):

I – Prover as condições necessárias de utilização do sistema, incluindo a
sua manutenção e sustentação técnica, a disponibilização de hardware,
software, redes de comunicação e profissionais especializados, bem
como os aspectos relacionados à segurança de Tecnologia da
Informação;
II – Assegurar a infraestrutura necessária à preservação dos
documentos em suporte digital pelo prazo previsto na Tabela de
Temporalidade de Documentos;
III – Prover as condições técnicas para que os usuários possam
eventualmente realizar assinaturas com certificação digital emitida no
âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil;
IV – Viabilizar a instalação das atualizações lançadas pelo Conselho
Nacional do Ministério Público;
V – Gerenciar demais configurações técnicas que se façam necessárias;
VI – Publicar relatório mensal e de indisponibilidade do sistema até o
quinto dia útil do mês subsequente.

Art. 14 Em caso de indisponibilidade do sistema ou situações
excepcionais devidamente justificadas, por meio de relatório mensal a
ser disponibilizado pelo NDETI, poderão ser praticados atos urgentes,
prioritariamente através de documentos produzidos manualmente, os
quais deverão obrigatoriamente ser incluídos no sistema, imediatamente
após o seu restabelecimento, certificando nos autos a devida ocorrência.

§ 1º A contrafé deverá permanecer nos arquivos da Promotoria de
Justiça, em conjunto com os demais documentos originais ou
autenticados do procedimento a que se refere, segundo Tabela de
Temporalidade de Documentos do Ministério Público;

§ 2º Os documentos de procedimentos eletrônicos extrajudiciais que
tiverem de ser remetidos a outros órgãos e entidades públicas poderão
ser enviados em formato eletrônico (e-mail) ou impressos em papel,
sendo dada preferência ao formato eletrônico;

§ 3º Quando a opção mais adequada for imprimir os arquivos do
processo eletrônico para o posterior envio, o documento que encaminha
o procedimento deve ser assinado eletronicamente no SIM. Caberá ao
órgão ou entidade receptora realizar os procedimentos de protocolo
necessários, na forma da legislação
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em vigor.

Art. 15 Caso o interessado não possua recursos próprios para enviar
documentos eletronicamente, estes poderão ser entregues na secretaria
da Promotoria de Justiça respectiva, para digitalização e inserção no
sistema.

Parágrafo único. Os documentos entregues em suporte papel (meio
físico) deverão ser digitalizados no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis
e, se originais ou autenticados, deverão permanecer nos arquivos do
setor responsável segundo Tabela de Temporalidade de Documentos do
Ministério Público de Pernambuco.

Art. 16 O objeto, relacionado ao procedimento, entregue no setor
responsável pelo procedimento eletrônico deverá ser identificado e
fotografado, com o devido registro no sistema, ficando sob sua guarda
enquanto interessar à investigação ou até a deliberação do agente
ministerial.

Art. 17 Na impossibilidade de as partes assinarem digitalmente Termo
de Acordo, Termo de Declaração e Termo de Ajustamento de Conduta –
TAC ou qualquer outro documento produzido no Ministério Público, o
documento deverá ser impresso, assinado pelas partes no documento
(papel) e digitalizados em seguida.

Parágrafo único. Os documentos citados no caput deverão ser
digitalizados e arquivados na Promotoria de Justiça, em conjunto com os
demais documentos originais ou autenticados do procedimento a que se
referem, segundo Tabela de Temporalidade de Documentos do
Ministério Público.

Art. 18. Após a implantação do SIM em cada órgão ministerial, não será
mais permitida a criação de procedimentos extrajudiciais cíveis no
sistema Arquimedes, permanecendo o seu funcionamento exclusivo
para a consulta e para cadastro de processos judiciais.

Art. 19 O procedimento extrajudicial eletrônico obedecerá às regras
processuais atualmente em vigor no direito brasileiro, respeitadas as
normas instituídas pela Lei Federal nº 11.419, de 19 de dezembro de
2006.

Art. 20 O Núcleo Estratégico de Direção Especializada em Tecnologia e
Inovação fornecerá à Corregedoria-Geral do Ministério Público os dados
do sistema de gerenciamento de autos Arquimedes para o exercício de
sua atividade correicional, conforme modelo a ser definido pela
Corregedoria-Geral do Ministério Público.

Art. 21 Compete ao Procurador-Geral de Justiça editar normas
complementares ao disposto nesta Resolução.

Art. 22 Os casos omissos serão dirimidos pela Procuradoria Geral de
Justiça, com orientação do Comitê Gestor de Sistemas da Área Fim
(CGSAF).

Art. 23 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo-se os seus efeitos conforme calendário de implantação em
anexo, revogadas as disposições em contrário.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO a publicação da Escala de Plantão geral de
membros, através da Portaria 2.170/2019

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.308/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

CONSIDERANDO o envio, através de e-mail, de alteração na escala de
plantão de membros oriundo da Coordenação da 11ª Circunscrição
Ministerial com sede em Limoeiro-PE;

CONSIDERANDO Lei Municipal 1.647/2016 que criou o feriado
municipal de 11.09 em Carpina-PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço.

RESOLVE:

I – Incluir o dia 11.09.2019 no plantão da 11ª Circunscrição Ministerial,
publicado no DOE do dia 28.08.2019, conforme anexo desta portaria.

II - Lembrar, ao Promotor de Justiça relacionado, a obrigatoriedade de
apresentação do relatório relativo ao respectivo plantão, conforme
disposto nos Art. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ nº 006/2017, conforme
o caso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a Escala de Plantão dos Membros do Ministério
Público, de 3ª Entrância da Capital, para o mês de SETEMBRO de
2019, conforme Portaria PGJ nº 2.168/2019;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação Administrativa das
Promotorias de Justiça Cíveis da Capital para alterar a escala de
plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.168/2019, de 27.08.2019,
publicada no DOE do dia 28.08.2019, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.309/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação das escalas de sobreaviso de Membros,
por meio da Portaria PGJ nº 2.151/2019;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial, para alterar a escala de SOBREAVISO - AGRESTE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.151/2019, de 26.08.2019,
publicada no DOE do dia 27.08.2019, conforme anexo desta Portaria.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.310/2019
Recife, 10 de setembro de 2019
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a publicação da escala de audiências de custódia,
por meio da Portaria PGJ nº 2.188/2019;

CONSIDERANDO a solicitação da 4ª Circunscrição Ministerial, para
alterar a escala das audiências de custódia do POLO 7 – PESQUEIRA;

CONSIDERANDO a solicitação da 1ª Circunscrição Ministerial, para
alterar a escala das audiências de custódia do POLO 15 – SALGUEIRO;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

Modificar o teor da POR-PGJ n.º 2.188/2019, de 28.08.2019, publicada
no DOE de 29.08.2019, conforme anexo desta portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.311/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ 2.170/2019;

CONSIDERANDO a solicitação da 2ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Petrolina, para alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO a solicitação da 7ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Palmares, para alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO a solicitação da 9ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Olinda, para alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.170/2019, de 27.08.2019,
publicada no DOE do dia 28.08.2019 e da Portaria POR-PGJ nº
2.284/2019, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.312/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais, considerando o disposto no artigo 129, § 2º, da Constituição
Federal, c/c os artigos 2º e 3º, da Resolução RES-PGJ nº 002/2008 e
suas alterações;

CONSIDERANDO a decisão proferida pela Assessoria Técnica em

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.313/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

Matéria Administrativo-Constitucional no procedimento do membro do
MPPE relacionado no anexo desta Portaria;

RESOLVE:

AUTORIZAR o membro relacionado, conforme anexo desta Portaria, a
residir fora do município de sua titularidade, com fulcro no artigo 129, §
2º, da Constituição Federal c/c os artigos 2º e 3º da Resolução RESPGJ
nº 002/2008 e suas alterações, com a respectiva justificativa indicada.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico nº 175896/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ANA CLÉZIA FERREIRA NUNES, 17ª Promotora de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 18º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
03/09/2019 a 17/09/2019, em razão da licença médica da Bela. Márcia
Bastos Balazeiro Coelho.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/09/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.314/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
conferidas pelo artigo 9º, inc. V, da Lei Complementar nº 12/94 e suas
alterações;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 7º da Resolução PGJ nº
001/2018;

CONIDERANDO o requerimento da Promotoria de Justiça de Araripina,
conforme teor do Ofício Conjunto nº 001/2019;

CONIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar o Bel. FÁBIO DE SOUSA CASTRO, 2º Promotor de
Justiça de Araripina, de 2ª Entrância, do exercício da função de
Coordenador Administrativo da Sede da Promotoria de Justiça de
Araripina, atribuído por meio da Portaria PGJ nº 796/2019, a partir da
publicação da presente Portaria.

II - Suprimir-lhe o pagamento da indenização pelo exercício da função
de coordenação, prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do
Ministério Público de Pernambuco, não acumulável

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.315/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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com a indenização prevista no inciso V do artigo 61 da mesma Lei.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
conferidas pelo artigo 9º, inc. V, da Lei Complementar nº 12/94 e suas
alterações;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 7º da Resolução PGJ nº
001/2018;

CONIDERANDO o requerimento da Promotoria de Justiça de Araripina,
conforme teor do Ofício Conjunto nº 001/2019;

CONIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a Bela. SANDRA RODRIGUES CAMPOS, 1ª Promotora de
Justiça Substituta da 1ª Circunscrição Ministerial, de 1ª Entrância, para o
exercício da função de Coordenadora Administrativa da Sede da
Promotoria de Justiça de Araripina a partir da publicação da presente
Portaria até 31/03/2020.

II – Atribuir-lhe a indenização pelo exercício da função de coordenação,
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.316/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 4ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ANDRÉA MAGALHÃES PORTO OLIVEIRA, 2ª
Promotora de Justiça de Pesqueira, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Pesqueira, no período
de 09/09/2019 a 13/09/2019 e no dia 16/09/2019, em razão do
afastamento da Bela. Jeanne Bezerra Silva Oliveira.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 09/09/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.317/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 4ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. IGOR HOLMES DE ALBUQUERQUE, Promotor de
Justiça de Venturosa, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça Criminal de Pesqueira, de 2ª Entrância, no
período de 09/09/2019 a 13/09/2019 e no dia 16/09/2019, em razão das
férias do Bel. Oscar Ricardo de Andrade Nóbrega e do afastamento da
Bela. Jeanne Bezerra Silva Oliveira.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 09/09/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.318/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. LIANA MENEZES SANTOS, 5ª Promotora de
Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 7º Promotor de Justiça Criminal de Paulista, no
período de 09/09/2019 a 08/10/2019, em razão licença médica da Bela.
Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 09/09/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.319/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.320/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. KATARINA KIRLEY DE BRITO GOUVEIA, 1ª
Promotora de Justiça de Itamaracá, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Itamaracá, no período
de 19/09/2019 a 08/10/2019, em razão das férias da Bela. Fabiana
Machado Raimundo de Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 10ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIA JOSÉ MENDONÇA DE HOLANDA, Promotora
de Justiça de Nazaré da Mata, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Buenos Aires, de 1ª
Entrância, no período de 12/09/2019 a 01/10/2019, em razão das férias
da Bela. Aline Daniela Florêncio Laranjeira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.321/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 10ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. HELMER RODRIGUES ALVES, Promotor de Justiça de
Itaquitinga, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Tracunhaém, de 1ª Entrância, no período de
12/09/2019 a 01/10/2019, em razão das férias da Bela. Aline Daniela
Florêncio Laranjeira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.322/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições,
que lhe confere o disposto no § 1º, do art. 40, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/94, de 27.12.94, com suas as alterações posteriores,

CONSIDERANDO que restaram verificados os requisitos de idoneidade
moral, disciplina, dedicação ao trabalho, equilíbrio e eficiência no
desempenho das funções previstos no art. 39 da Lei Orgânica do
Ministério Público Estadual;

CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério
Público encaminhou ao Conselho Superior relatório circunstanciado
sobre a atuação pessoal e funcional do Promotor de Justiça em estágio
probatório, concluindo, fundamentadamente pela confirmação do
mesmo na carreira ministerial;

CONSIDERANDO a unânime homologação pelo Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público, em sua 23ª Sessão Ordinária, realizada
no dia 19/06/2019, do Relatório de Vitaliciamento, elaborado pelo Exmo.
Sr. Corregedor-Geral do Ministério Público (Processo Arquimedes
2017/2862777), ratificando, assim, a proposta de confirmação na
carreira;

RESOLVE:

DECLARAR confirmado na carreira o Promotor de Justiça FERNANDO
HENRIQUE FERREIRA CUNHA RAMOS.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.323/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições,
que lhe confere o disposto no § 1º, do art. 40, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/94, de 27.12.94, com suas as alterações posteriores,

CONSIDERANDO que restaram verificados os requisitos de idoneidade
moral, disciplina, dedicação ao trabalho, equilíbrio e eficiência no
desempenho das funções previstos no art. 39 da Lei Orgânica do
Ministério Público Estadual;

CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério
Público encaminhou ao Conselho Superior relatório circunstanciado
sobre a atuação pessoal e funcional do Promotor de Justiça em estágio
probatório, concluindo, fundamentadamente pela confirmação do
mesmo na carreira ministerial;

CONSIDERANDO a unânime homologação pelo Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público, em sua 30ª Sessão Ordinária, realizada
no dia 28/08/2019, do Relatório de Vitaliciamento, elaborado pelo Exmo.
Sr. Corregedor-Geral do Ministério Público (Processo Arquimedes
2017/2862984), ratificando, assim, a proposta de confirmação na
carreira;

RESOLVE:

DECLARAR confirmado na carreira a Promotora de Justiça MILENA DE
OLIVEIRA SANTOS DO CARMO.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.324/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições,
que lhe confere o disposto no § 1º, do art. 40, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/94, de 27.12.94, com suas as alterações posteriores,

CONSIDERANDO que restaram verificados os requisitos de idoneidade
moral, disciplina, dedicação ao trabalho, equilíbrio e eficiência no
desempenho das funções previstos no art. 39 da Lei Orgânica do
Ministério Público Estadual;

CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério
Público encaminhou ao Conselho Superior relatório circunstanciado
sobre a atuação pessoal e funcional do Promotor de Justiça em estágio
probatório, concluindo, fundamentadamente pela confirmação do
mesmo na carreira ministerial;

CONSIDERANDO a unânime homologação pelo Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público, em sua 22ª Sessão Extraordinária,
realizada no dia 28/08/2019, do Relatório de Vitaliciamento, elaborado
pelo Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério Público (Processo
Arquimedes 2017/2862903), ratificando, assim, a proposta de
confirmação na carreira;

RESOLVE:

DECLARAR confirmado na carreira a Promotora de Justiça SORAYA
CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE MACEDO.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.325/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições,
que lhe confere o disposto no § 1º, do art. 40, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/94, de 27.12.94, com suas as alterações posteriores,

CONSIDERANDO que restaram verificados os requisitos de idoneidade
moral, disciplina, dedicação ao trabalho, equilíbrio e eficiência no
desempenho das funções previstos no art. 39 da Lei Orgânica do
Ministério Público Estadual;

CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério
Público encaminhou ao Conselho Superior relatório circunstanciado
sobre a atuação pessoal e funcional do Promotor de Justiça em estágio
probatório, concluindo, fundamentadamente pela confirmação do
mesmo na carreira ministerial;

CONSIDERANDO a unânime homologação pelo Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público, em sua 23ª Sessão Extraordinária,
realizada no dia 28/08/2019, do Relatório de Vitaliciamento, elaborado
pelo Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério Público (Processo
Arquimedes 2017/2862907), ratificando, assim, a proposta de
confirmação na carreira;

RESOLVE:

DECLARAR confirmado na carreira a Promotora de Justiça WANESSA
KELLY ALMEIDA SILVA.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.326/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de
2005, publicada em 20 de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que a servidora solicitou averbação em ficha
funcional de curso de graduação em conformidade com os Artigos 50 e
51 da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de
dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que a servidora preencheu os requisitos para
obtenção da promoção por elevação de nível profissional previstos na
Lei 12.956/2005, entre os quais: ser ativo e ter cumprido o estágio
probatório;

CONSIDERANDO que o curso de graduação atende ao requisito
previsto na Lei 12.956/2005, qual seja, ser reconhecido através de
Portaria do MEC;

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer da Assessoria Jurídica Ministerial nº
172/2019;

RESOLVE:

PROMOVER para a classe "B" a servidora ANA CAROLINA
WANDERLEY NOGUEIRA, Técnica Ministerial - Área Administrativa,
Matrícula nº 189.860-4, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal
de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público de Pernambuco,
pela conclusão do curso de Graduação em Ciências Biológicas –
Processo nº 162337/2019, obedecendo ao disposto na Lei nº
12.956/2005, retroagindo os efeitos financeiros ao dia 05/07/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.327/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de
2005, publicada em 20 de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que a servidora solicitou averbação em ficha
funcional de cursos de pós-graduação em conformidade com os Artigos
50 e 51 da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20
de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que a servidora preencheu os requisitos para
obtenção da promoção por elevação de nível profissional previstos na
Lei 12.956/2005, entre os quais: ser ativo e ter cumprido o estágio
probatório;

CONSIDERANDO que o curso de pós-graduação atendem ao requisito
previsto na Lei 12.956/2005, serem reconhecidos através de Portaria do
MEC e serem relacionados com as atribuições do cargo;

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer da Assessoria Jurídica Ministerial nº
175/2019;

RESOLVE:

PROMOVER para a classe "B" a servidora FERNANDA REGO DE
PAULA, Analista Ministerial - Área Jurídica, Matrícula nº 189.853-1,
pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público de Pernambuco, pela conclusão do
curso de Pós-Graduação Lato Sensu -

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.328/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR
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Especialização em Direito Processual Civil – Processo nº 162150/2019,
obedecendo ao disposto na Lei nº 12.956/2005, retroagindo os efeitos
financeiros ao dia 05/07/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de
2005, publicada em 20 de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que o servidor solicitou averbação em ficha funcional
de curso de graduação em conformidade com os Artigos 50 e 51 da Lei
nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro
de 2005;

CONSIDERANDO que o servidor preencheu os requisitos para obtenção
da promoção por elevação de nível profissional previstos na Lei
12.956/2005, entre os quais: ser ativo e ter cumprido o estágio
probatório;

CONSIDERANDO que o curso de graduação atende ao requisito
previsto na Lei 12.956/2005, qual seja, ser reconhecido através de
Portaria do MEC;

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer da Assessoria Jurídica Ministerial nº
179/2019;

RESOLVE:

PROMOVER para a classe "B" o servidor JOSÉ ALBERTO GUERRA
DA COSTA, Técnico Ministerial - Área Administrativa, Matrícula nº
189.856-6, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal de Apoio
Técnico-Administrativo do Ministério Público de Pernambuco, pela
conclusão do curso de graduação em Direito – Processo nº
162933/2019, obedecendo ao disposto na Lei nº 12.956/2005,
retroagindo os efeitos financeiros ao dia 09/07/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.329/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de
2005, publicada em 20 de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que a servidora solicitou averbação em ficha
funcional de cursos de pós-graduação em conformidade com os Artigos
50 e 51 da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20
de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que a servidora preencheu os requisitos para
obtenção da promoção por elevação de nível profissional previstos na
Lei 12.956/2005, entre os quais: ser ativa e ter cumprido o estágio
probatório;

CONSIDERANDO que os cursos de pós-graduação atendem aos
requisitos previstos na Lei 12.956/2005, serem reconhecidos através de
Portaria do MEC e serem relacionados com as atribuições do cargo;

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer da Assessoria Jurídica Ministerial nº
086/2019;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.330/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

RESOLVE:

PROMOVER para a classe "C" a servidora KAREM POLLYANA
PEREIRA NEVES DE BARROS, Analista Ministerial - Área Psicologia,
Matrícula nº 189.855-8, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal
de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público de Pernambuco,
pela conclusão de duas especializações relacionadas com as
atribuições do cargo, sendo uma delas em Gestão do Ministério Público
– Processo nº 161867/2019, obedecendo ao disposto na Lei nº
12.956/2005, retroagindo os efeitos financeiros ao dia 05/07/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de
2005, publicada em 20 de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que o servidor solicitou averbação em ficha funcional
de curso de pós-graduação em conformidade com os Artigos 50 e 51 da
Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de
dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que o servidor preencheu os requisitos para obtenção
da promoção por elevação de nível profissional previstos na Lei
12.956/2005, entre os quais: ser ativo e ter cumprido o estágio
probatório;

CONSIDERANDO que o curso de pós-graduação atende aos requisitos
previstos na Lei 12.956/2005, ser reconhecido através de Portaria do
MEC e ser relacionado com as atribuições do cargo;

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer da Assessoria Jurídica Ministerial nº
168/2019;

RESOLVE:

PROMOVER para a classe "C" o servidor LUCIANO BEZERRA
NOVAES, Técnico Ministerial - Área Administrativa, Matrícula nº
189.839-6, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal de Apoio
Técnico-Administrativo do Ministério Público de Pernambuco, pela
conclusão do curso de pós-graduação - MBA em Gestão Estratégica de
Serviços – Processo nº 155054/2019, obedecendo ao disposto na Lei nº
12.956/2005, retroagindo os efeitos financeiros ao dia 10/05/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.331/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de
2005, publicada em 20 de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que a servidora solicitou averbação em ficha
funcional de cursos de pós-graduação em conformidade com os Artigos
50 e 51 da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20
de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO que a servidora preencheu os requisitos para
obtenção da promoção por elevação de nível profissional

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.332/2019
Recife, 10 de setembro de 2019
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previstos na Lei 12.956/2005, entre os quais: ser ativo e ter cumprido o
estágio probatório;

CONSIDERANDO que o curso de pós-graduação atendem ao requisito
previsto na Lei 12.956/2005, serem reconhecidos através de Portaria do
MEC e serem relacionados com as atribuições do cargo;

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer da Assessoria Jurídica Ministerial nº
173/2019;

RESOLVE:

PROMOVER para a classe "B" a servidora PAULA NOBREGA DE
BRITO, Analista Ministerial - Área Jurídica, Matrícula nº 189.850-7,
pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público de Pernambuco, pela conclusão do
curso de Pós-Graduação Lato Sensu - Especialização em Direito Civil e
Empresarial – Processo nº 161796/2019, obedecendo ao disposto na
Lei nº 12.956/2005, retroagindo os efeitos financeiros ao dia 05/07/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O EXMO. SR. CHEFE DE GABINETE, DR. PAULO AUGUSTO DE
FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes despachos:

Expediente n.º: 045/19
Processo n.º: 0004796-8/2019
Requerente: ANA PAULA NUNES CARDOSO
Assunto: Solicitação
Despacho: Já providenciado pela Portaria POR-PGJ nº 1.827/2019,
publicada no DOE do dia 15/07/2019. Arquive-se.

Expediente n.º: 677/19
Processo n.º: 0005711-5/2019
Requerente: GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Já providenciado pela Portaria POR-PGJ nº 2.151/2019,
publicada no DOE do dia 27/08/2019. Arquive-se.

Expediente n.º:  076/19
Processo n.º: 0005906-2/2019
Requerente: ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO LEITÃO
Assunto: Solicitação
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à Corregedoria-Geral do Ministério Público para que se
manifeste sobre o requerimento, nos termos do § 2º do art. 3º da
Resolução RES-PGJ Nº 007/2017, que disciplina a residência na
Comarca pelos membros do Ministério Público. Em seguida,
encaminhem-se os autos diretamente à ATMA-constitucional para
elaboração de parecer.

DESPACHOS Nº 074
Recife, 10 de setembro de 2019

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

O EXMO. SR. CHEFE DE GABINETE, DR. PAULO AUGUSTO DE
FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes despachos:

Documento nº: 10850966
Requerente: SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA BARRETO
Assunto: Solicitação
Despacho: 1. Cientificado o Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça. 2.
Ao Apoio do Gabinete para providenciar as portarias de atribuição ao
Ouvidor Substituto da indenização pelo exercício da função de Ouvidor
do MPPE, durante os afastamentos da Titular. 3. Arquive-se.

DESPACHOS Nº 075
Recife, 10 de setembro de 2019

Documento nº: 11446557
Requerente: MARIA DA CONCEIÇÃO NUNES DA LUZ PESSOA -
PROMOTORA DE JUSTIÇA
Assunto: Requerimento
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à Assessoria Técnica em Matéria Administrativa
Constitucional para análise e pronunciamento.

Documento nº: 10895707
Requerente: MARCUS ALEXANDRE TIEPPO RODRIGUES
Assunto: Requerimento
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos para análise e providências

Documento nº: 11412138
Requerente: LUCILA VAREJAO DIAS MARTINS
Assunto: Requerimento
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se como solicitado.

Documento nº: 11524308
Requerente: CENTRAL DE INQUERITOS DA CAPITAL
Assunto: Requerimento
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos
Jurídicos para análise e providências

Documento nº: 11281184
Requerente: CENTRAL DE INQUERITOS DA CAPITAL
Assunto: Requerimento
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos
Jurídicos para análise e providências

Documento nº: 111104382
Requerente: CENTRAL DE INQUERITOS DA CAPITAL
Assunto: Requerimento
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos
Jurídicos para análise e providências

Documento nº: 11218691
Requerente: CENTRAL DE INQUERITOS DA CAPITAL
Assunto: Requerimento
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos
Jurídicos para análise e providências

Documento nº: 10915796
Requerente: CENTRAL DE INQUERITOS DA CAPITAL
Assunto: Requerimento
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos
Jurídicos para análise e providências

Documento nº: 11519380
Requerente: CENTRAL DE INQUERITOS DA CAPITAL
Assunto: Requerimento
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos
Jurídicos para análise e providências

Documento nº: 11519381
Requerente: CENTRAL DE INQUERITOS DA CAPITAL
Assunto: Requerimento
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos
Jurídicos para análise e providências
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O EXMO. SR. CHEFE DE GABINETE, DR. PAULO AUGUSTO DE
FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes despachos:

Processo SEI n.º: 19.20.0203.0010027/2019-96
Requerente: Comissão Permanente de Avaliação de Desempenho
Funcional
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À SGMP, informo que foi publicada Portaria PGJ nº
2.299/2019 no DOE de 09/09/2019 para conhecimento e providências.

Processo SEI nº: 19.20.0203.0010017/2019-75
Requerente: Comissão Permanente de Avaliação de Desempenho
Funcional
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À SGMP, informo que foi publicada Portaria PGJ nº
2.298/2019 no DOE de 09/09/2019 para conhecimento e providências.

Processo SEI nº: 19.20.0413.0009989/2019-09
Requerente: DIOGO GOMES VITAL
Assunto: Ressarcimento de Combustível
Despacho: À CMFC, com base na documentação apresentada e
considerando o disposto no art. 5º e 6º da Instrução Normativa PGJ nº
003/2019, encaminho para fins de pagamento.

Processo SEI nº: 19.20.0400.0008488/2019-88
Requerente: JEFSON MÁRCIO SILVA ROMANIUC
Assunto: Ressarcimento de Combustível
Despacho: À CMFC, com base na documentação apresentada e
considerando o disposto no art. 5º e 6º da Instrução Normativa PGJ nº
003/2019, encaminho para fins de pagamento.

Processo SEI nº: 19.20.0286.0010304/2019-05
Requerente: EDGAR BRAZ MENDES NUNES
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI para pronunciamento.

Processo SEI nº: 19.20.0137.0010146/2019-07
Requerente: IÊDA MARQUES DA FONSECA
Assunto: Auxílio Funeral
Despacho: Encaminhe-se à ATMA Constitucional para análise e
parecer.

Processo SEI nº: 19.20.0137.0010441/2019-93
Requerente: MÁRCIA CORDEIRO GUMARÃES LIMA
Assunto: Requerimento
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para instruir processo.

DESPACHOS Nº 076
Recife, 10 de setembro de 2019

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

O EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FRANCISCO
DIRCEU BARROS EXAROU OS SEGUINTES DESPACHOS:

Número protocolo: 171114/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: ÁUREA ROSANE VIEIRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de novembro/2019, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/11/2019. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da

DESPACHOS Nº 184
Recife, 10 de setembro de 2019

necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20
(vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação do
valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 173830/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: NÚBIA MAURÍCIO BRAGA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de setembro/2019, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 22/09 a 01/10/2019. Defiro ainda seu pedido de conversão em
pecúnia do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art.
21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei
Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei
Complementar nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo
obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado
seu fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha
de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 174013/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: VINICIUS SILVA DE ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de dezembro/2019, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 02 a 11/12/2019. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 174209/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: FRANCISCO EDILSON DE SÁ JÚNIOR
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de novembro/2019, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 21 a 30/11/2019. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 174572/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: EMMANUEL CAVALCANTI PACHECO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de novembro/2019, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº
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004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 01 a 10/11/2019. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período de dez
dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente do
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu fracionamento. À
CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento, anotar
e arquivar.

Número protocolo: 175069/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: HELOÍSA POLLYANNA BRITO DE FREITAS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2019, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 21 a 30/10/2019. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 177349/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Declaração de Bens
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: OSCAR RICARDO DE ANDRADE NÓBREGA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 177074/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Averbação de tempo de serviço
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: IZABELA MARIA LEITE MOURA DE MIRANDA
Despacho: Encaminhe-se à Assessoria Técnica em Matéria
Administrativa Constitucional para análise e pronunciamento.

Número protocolo: 176909/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Confirmação de Diárias
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: ELIANE GAIA ALENCAR DANTAS
Despacho: À CMFC, nos termos do Art 10º da resolução PGJ nº
003/2017, para análise e providências.

Número protocolo: 176354/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: RENATA DE LIMA LANDIM
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
01 (hum) dia de licença-médica à requerente, no dia 03/09/2019, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 176732/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Confirmação de Diárias
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA
Despacho: À CMFC, nos termos do Art 10º da resolução PGJ nº
003/2017, para análise e providências.

Número protocolo: 176731/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária parcial, nos termos do inciso II do Art. 9ª da Resolução
PGJ 003/2017, no valor de R$ 194,63, à Bela. DALVA CABRAL DE
OLIVEIRA NETA, Coordenadora do CAOP Cidadania, para lançamento
e divulgação do Projeto Institucional "Cidadania com Vez e Voz",
daquele CAOP, a se realizar no município de Sairé-PE no dia
30.08.2019, com saída e retorno no mesmo dia. Devendo o membro do
MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução
(fazer a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15
dias). Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se
à CMFC para fins de pagamento.

Número protocolo: 176729/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Confirmação de Diárias
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA
Despacho: À CMFC, nos termos do Art 10º da resolução PGJ nº
003/2017, para análise e providências.

Número protocolo: 176691/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária parcial, nos termos do inciso II do Art. 9ª da Resolução
PGJ 003/2017, no valor de R$ 194,63, à Bela. DALVA CABRAL DE
OLIVEIRA NETA, Coordenadora do CAOP Cidadania, para lançamento
e divulgação do Projeto Institucional "Cidadania com Vez e Voz",
daquele CAOP, a se realizar no município de São Caetano-PE no dia
26.08.2019, com saída e retorno no mesmo dia. Devendo o membro do
MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução
(fazer a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15
dias). Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se
à CMFC para fins de pagamento.

Número protocolo: 176629/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Declaração de Bens
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: JOÃO PAULO CARVALHO DOS SANTOS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 176431/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Confirmação de Diárias
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: STANLEY ARAÚJO CORRÊA
Despacho: À CMFC, nos termos do Art 10º da resolução PGJ nº
003/2017, para análise e providências.

Número protocolo: 176370/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Confirmação de Diárias
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: LILIANE DA FONSÊCA LIMA ROCHA
Despacho: À CMFC, nos termos do Art 10º da resolução PGJ nº
003/2017, para análise e providências.

Número protocolo: 175529/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de outubro/2019, por imperiosa
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necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos do que
dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o
período alterado seja gozado no mês de dezembro/2019. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 175231/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA BARRETO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária integral nos termos do inciso I do Art. 9ª da Resolução PGJ
003/2017, no valor total de R$ 914,38, à Bela SELMA MAGDA
PEREIRA BARBOSA BARRETO, Ouvidora do MPPE, para participar da
XLIV Reunião Ordinária do CNOMP, e participação no 23º Congresso
Brasileiro do Ministério Público, a se realizar em Goiânia-GO no período
de 04 a 06.09.2019, com saída no dia 04 e retorno no dia 07.09.2019.
Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo
10º da citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem,
à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências
e, depois, encaminhe-se à CMFC para fins de pagamento.

Número protocolo: 167732/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de novembro/2019, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/11/2019. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 172395/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA BARRETO
Despacho: Tramitando via requerimento Eletrônico nº 175231/2019.
Arquive-se.

Número protocolo: 167290/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 09/09/2019
Nome do Requerente: FABIANA MACHADO RAIMUNDO DE LIMA
Despacho: Defiro, excepcionalmente, o pedido de suspensão de férias
da requerente, por imperiosa necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 09 a 18/09/2019. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período de dez
dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da Instrução Normativa nº
004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em
razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente da
requerente da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e
ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu fracionamento. À
CMGP para implantação do valor devido em folha de pagamento, anotar
e arquivar.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS JURÍDICOS

RELATÓRIOS: MAIO/2019

O Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos, no uso de
suas atribuições legais, TORNA PÚBLICOS os relatórios das
Assessorias Técnicas em Matéria Cível e em Matéria Criminal e da
Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos, relativos ao
período compreendido entre 01.05.2019 e 31.05.2019, conforme anexo.

RELATÓRIO Nº MAIO/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

CLÊNIO VALENÇA AVELINO DE ANDRADE
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, no uso da competência fixada no inciso IV, do art. 16,
da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 37, caput,
consagrou a eficiência como um dos princípios norteadores da
Administração Pública;

CONSIDERANDO que a formação inicial e a capacitação contínua dos
membros do Ministério Público constituem elementos imprescindíveis ao
aprimoramento da sua atuação judicial e extrajudicial, à medida que
viabilizam a prestação de um serviço público de qualidade, atendendo
ao supracitado princípio constitucional;

CONSIDERANDO que, de acordo com previsão expressa da
Recomendação de Caráter Geral CNMP-CN nº 01/2018, a formação
para o vitaliciamento destina-se ao aprimoramento dos conhecimentos,
habilidades e atitudes necessários ao exercício das atribuições
administrativas e finalísticas inerentes ao cargo de membro do Ministério
Público;

CONSIDERANDO ser incumbência desta Corregedoria Geral, enquanto
órgão responsável pelo acompanhamento dos membros em estágio
probatório, diligenciar no sentido de fomentar o comparecimento de tais
agentes ministeriais aos cursos de formação promovidos pelos órgãos
da Administração Superior desta Instituição;

CONSIDERANDO que é dever dos membros do Ministério Púbico
atender às convocações dos Órgãos da Administração Superior,
consoante expressa disposição contida no artigo 72, inciso XXIV, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94 - LOMPPE;

CONSIDERANDO, finalmente, que o calendário dos atos/eventos
relacionados ao estágio probatório pode vir, eventualmente, a coincidir
com datas de atos judiciais relevantes;

RESOLVE:

RECOMENDAR aos membros deste Ministério Público em estágio
probatório que priorizem a participação nos cursos de aperfeiçoamento
voltados à formação para o vitaliciamento, ofertados por esta Instituição
Ministerial, atentando-se, contudo, para necessidade de adoção de
medidas com vistas a solicitar, previamente, a antecipação ou
adiamento de atos judiciais em que sua presença seja obrigatória e
cujas datas coincidam com a dos eventos, a fim de evitar prejuízo aos
jurisdicionados.

Publique-se. Registre-se.

RECOMENDAÇÃO CGMP Nº 005/2019.
Recife, 10 de setembro de 2019
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ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. ALEXANDRE AUGUSTO
BEZERRA, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo Interno: 2575
Assunto: Tramitação PJE
Data do Despacho: 03/09/19
Interessado(a): Eduardo Luiz Silva Cajueiro
Despacho: Acolho a proposta da Corregedoria-Auxiliar e determino o
encaminhamento do expediente  à Coordenadoria de Gabinete do
Procurador-Geral de Justiça. Publique-se.

Número protocolo: 11210163
Assunto: Relatório do Conselho Nacional do Ministério Público, item -
345.
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Maria Helena da Fonte Carvalho
Despacho: Acolho o pronunciamento da Corregedoria-Auxiliar.  Remeta-
se à ATMA-C.

Número protocolo Interno: 2774
Assunto: Férias
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Maria Bernadete Martins de Azevedo Figueiroa
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo: 11526827
Assunto: Inquérito Civil
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Helena Capela Gomes Carneiro Lima
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo Interno: 2788
Assunto: Relatório de Acervo
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Danielle Belgo de Freitas
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo Interno: 2787
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Felipe Akel Pereira de Araújo
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para análise.

Número protocolo Interno: 2786
Assunto: Nota Técnica sobre o extra Judicial
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Evânia Cíntian de Aguiar Pereira
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para análise.

Número protocolo Interno: 2789
Assunto: Férias
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Milena de Oliveira Santos do Carmo
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 2536
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 04/09/19
Interessado(a): Rosa Maria de Andrade
Despacho: Acolho a sugestão da Corregedoria-Auxiliar e determino
arquivamento do expediente.

Número protocolo Interno: 2664
Assunto: Sérgio Medeiros de Almeida Advocacia
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a):  Sérgio Medeiros de Almeida
Despacho: Acato, na íntegra, o pronunciamento da Corregedoria-
Auxiliar, razão pela qual determino o registro e

DESPACHOS Nº 053.
Recife, 10 de setembro de 2019

autuação das presentes peças sob a forma de solicitação de
informações. Dê-se conhecimento aos interessados acerca da
instauração do presente procedimento. À Secretaria processual para
cumprimento das diligências sugeridas.

Número protocolo: 11512388
Assunto: Correição Ordinária nº 095/2019
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Aline Arroxelas Galvão de Lima
Despacho: Em atenção ao contido no art. 8º, § 5º da Resolução RES-
CGMP Nº 001/2017, remeta-se ao relatório de Correição Ordinária nº
095/2019 e seus anexos ao Conselho Superior do Ministério Público,
adotando as providências necessárias para que, após o julgamento por
aquele Egrégio Colegiado, retornem os presentes autos a este órgão
correcional, para fins de arquivamento.

Número protocolo: 11512395
Assunto: Correição Ordinária nº 096/2019
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Maísa Silva Melo de Oliveira
Despacho: Em atenção ao contido no art. 8º, § 5º da Resolução RES-
CGMP Nº 001/2017, remeta-se ao relatório de Correição Ordinária nº
096/2019 e seus anexos ao Conselho Superior do Ministério Público,
adotando as providências necessárias para que, após o julgamento por
aquele Egrégio Colegiado, retornem os presentes autos a este órgão
correcional, para fins de arquivamento.

Número protocolo: 11467471
Assunto: Correição Ordinária nº 121/2019
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Elisa Cadore Foletto
Despacho: Remeta-se cópia, por e-mail, do presente à promotora de
justiça, para conhecimento, oportunizando-se o prazo de 05(cinco) dias
para eventual pronunciamento, nos termos do § 2º, do art. 8º, da
Resolução nº 001/2017-CGMP.
Encaminhe-se ao CSMP, adotando as providências necessárias para
que, após o julgamento por aquele Egrégio Colegiado, retornem os
presentes autos a este órgão correcional, para fins de arquivamento.

Número protocolo: 11467118
Assunto: Correição Ordinária nº 121/2019
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Hilário Marinho Patriota Júnior
Despacho: Remeta-se cópia, por e-mail, do presente ao promotor de
justiça, para conhecimento, oportunizando-se o prazo de 05(cinco) dias
para eventual pronunciamento, nos termos do § 2º, do art. 8º, da
Resolução nº 001/2017-CGMP.
Encaminhe-se ao CSMP, adotando as providências necessárias para
que, após o julgamento por aquele Egrégio Colegiado, retornem os
presentes autos a este órgão correcional, para fins de arquivamento.

Número protocolo: 11467146
Assunto: Correição Ordinária nº 117/2019
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira
Despacho: Remeta-se cópia, por e-mail, do presente à promotora de
justiça, para conhecimento, oportunizando-se o prazo de 05(cinco) dias
para eventual pronunciamento, nos termos do § 2º, do art. 8º, da
Resolução nº 001/2017-CGMP.
Encaminhe-se ao CSMP, adotando as providências necessárias para
que, após o julgamento por aquele Egrégio Colegiado, retornem os
presentes autos a este órgão correcional, para fins de arquivamento.

Número protocolo: 11466724
Assunto: Correição Ordinária nº 113/2019
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Liana Menezes Santos
Despacho: Remeta-se cópia, por e-mail, do presente à promotora de
justiça, para conhecimento, oportunizando-se o
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prazo de 05(cinco) dias para eventual pronunciamento, nos termos do §
2º, do art. 8º, da Resolução nº 001/2017-CGMP.
Encaminhe-se ao CSMP, adotando as providências necessárias para
que, após o julgamento por aquele Egrégio Colegiado, retornem os
presentes autos a este órgão correcional, para fins de arquivamento.

Número protocolo: 11383838
Assunto: Relatório de Vitaliciamento
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): João Paulo Carvalho dos Santos
Despacho: Ante o exposto, nos termos do art. 40, “caput” da LOEMP e
da Resolução CSMP nº 002/2017, de 25/04/2017, recomenda o
vitaliciamento do Dr. João Paulo Carvalho dos Santos, com a
consequente permanência do membro do Ministério Público do Estado
de Pernambuco na carreira, a partir de 30/08/19 (data em que
completam dois anos no Ministério Público de Pernambuco, conforme
dtermina o art. 128, § 5º, I, “a” da Constituição Federal).

Número protocolo: 11467433
Assunto: Correição Ordinária nº 120/2019
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Mirela Maria Iglesias Laupman
Despacho: Remeta-se cópia, por e-mail, do presente à promotora de
justiça, para conhecimento, oportunizando-se o prazo de 05(cinco) dias
para eventual pronunciamento, nos termos do § 2º, do art. 8º, da
Resolução nº 001/2017-CGMP.
Encaminhe-se ao CSMP, adotando as providências necessárias para
que, após o julgamento por aquele Egrégio Colegiado, retornem os
presentes autos a este órgão correcional, para fins de arquivamento.

Número protocolo: 11466814
Assunto: Correição Ordinária nº 114/2019
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Allison de Jesus Cavalcanti de Carvalho
Despacho: Remeta-se cópia, por e-mail, do presente ao promotor de
justiça, para conhecimento, oportunizando-se o prazo de 05(cinco) dias
para eventual pronunciamento, nos termos do § 2º, do art. 8º, da
Resolução nº 001/2017-CGMP.
Encaminhe-se ao CSMP, adotando as providências necessárias para
que, após o julgamento por aquele Egrégio Colegiado, retornem os
presentes autos a este órgão correcional, para fins de arquivamento.

Número protocolo: 11467410
Assunto: Correição Ordinária nº 119/2019
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Christiane Ramalho Leite Cavalcante
Despacho: Remeta-se cópia, por e-mail, do presente à promotora de
justiça, para conhecimento, oportunizando-se o prazo de 05(cinco) dias
para eventual pronunciamento, nos termos do § 2º, do art. 8º, da
Resolução nº 001/2017-CGMP.
Encaminhe-se ao CSMP, adotando as providências necessárias para
que, após o julgamento por aquele Egrégio Colegiado, retornem os
presentes autos a este órgão correcional, para fins
de arquivamento.

Assunto: Inspeção nº 106/2019
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar
Despacho: Remeta-se cópia, por e-mail, do presente ao promotor de
justiça, para conhecimento, oportunizando-se o prazo de 05(cinco) dias
para eventual pronunciamento, nos termos do art. 22, da Resolução
RES-CPJ nº 001/2017-CGMP.
Encaminhe-se ao CSMP, adotando as providências necessárias para
que, após o julgamento por aquele Egrégio Colegiado, retornem os
presentes autos a este órgão correcional, para fins de arquivamento.

Assunto: Inspeção nº 107/2019
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Jairo José Alencar Santos

Despacho: Remeta-se cópia, por e-mail, do presente ao promotor de
justiça, para conhecimento, oportunizando-se o prazo de 05(cinco) dias
para eventual pronunciamento, nos termos do art. 22, da Resolução
RES-CPJ nº 001/2017-CGMP.
Decorrido o prazo supracitado, com ou sem resposta, encaminhe-se ao
CSMP, adotando as providências necessárias para que, após o
julgamento por aquele Egrégio Colegiado, retornem os presentes autos
a este órgão correcional, para fins de arquivamento, na forma do art. 4º,
inc. VI c/c art. 15, inc I, ambos da Res. PGJ nº 002/2015 (DOE
05.02.2015).

Assunto: Inspeção nº 108/2019
Data do Despacho: 09/09/19
Interessado(a): Adna Leonor Deo Vasconcelos
Despacho: Remeta-se cópia, por e-mail, do presente ao promotor de
justiça, para conhecimento, oportunizando-se o prazo de 05(cinco) dias
para eventual pronunciamento, nos termos do art. 22, da Resolução
RES-CPJ nº 001/2017-CGMP.
Decorrido o prazo supracitado, com ou sem resposta, encaminhe-se ao
CSMP, adotando as providências necessárias para que, após o
julgamento por aquele Egrégio Colegiado, retornem os presentes autos
a este órgão correcional, para fins de arquivamento, na forma do art. 4º,
inc. VI c/c art. 15, inc I, ambos da Res. PGJ nº 002/2015 (DOE
05.02.2015).

Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 10/09/19
Interessado(a): Adna Leonor Deo Vasconcelos
Despacho: Acolho, na íntegra, o posicionamento da Corregedoria-
Auxiliar, em relação ao deferimento do pedido de fixação de residência.
Do(a) Dr(a). Promotora de Justiça.
Encaminhe-se os autos à ATMA-Constitucional, conforme despacho do
Exmo. Procurador-Geral de Justiça; com as devidas baixas e
informações no SEI.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, dando cumprimento ao disposto no artigo 4º da
Resolução CGMP nº 001/2017, publicada no Diário Oficial do Estado de
Pernambuco em 09/02/17, comunica a quem possa interessar que
realizará Correição Ordinária nas seguintes Promotorias de
Justiça/Termos Judiciários:

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 009/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na  RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014,

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014;

Considerando, também, o artigo 32-A da Lei nº 14.031, de 31 de março
de 2010, publicada no Diário Oficial do Estado de Pernambuco em 07 de
abril de 2010,

Considerando o teor da Comunicação Interna nº 18/2019, da Assessoria
Técnica em Matéria Criminal, datada de 03/09/2019, processo SEI nº
19.20.0300.0010148/2019-30,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

Designar os servidores abaixo relacionados para perceberem o

PORTARIA POR-SGMP Nº 807/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Adicional de Assessoramento Técnico, da Assessoria Técnica em
Matéria Criminal no período de 01/10/2019 a 31/12/2019:

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  10 de setembro de 2019.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor da Comunicação Interna N°028/2019, do
Departamento Ministerial de Desenvolvimento de Recursos Humanos,
protocolada sob o n°005376-3/2019;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Designar a servidora JOSILENE ALVES DA SILVA, matrícula nº
189.465-0, Técnica Ministerial, lotada na Divisão Ministerial de
Treinamento e Desenvolvimento, para o exercício das funções de
Gerente Ministerial do Departamento de Desenvolvimento de Recursos
Humanos, atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-
5, no período de 02 a 30/09/2019, tendo em vista gozo de Licença
Prêmio da titular ESTER DE OLIVEIRA CORREIA, Psicóloga, matrícula
nº: 189.713-6;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 02/09/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10  de setembro de 2019.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 808/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Maviael de Souza Silva, exarou os seguintes despachos eletrônicos:

No dia 10/09/2019.

Número protocolo: 169331/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença para trato de interesse particular
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: RATI FINIZOLA
Despacho: - Autorizo, conforme requerido. Após a publicação da
portaria, que sejam tomadas as providências necessárias.

DESPACHOS Nº No dia 10/09/2019.
Recife, 10 de setembro de 2019

Número protocolo: 177511/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono Parcial
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: CLEIÂNE DE BARROS LIMA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 176789/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono Parcial
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: TANANY FREDERICO DOS REIS
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 176409/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono Parcial
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: JOSENILSON BARBOZA DA COSTA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 176949/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono Parcial
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: MICHELLE GALHARDO DE BARROS CORRÊA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 177089/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono Parcial
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: DENISE DANIELA GONÇALVES FERREIRA DE
ARAÚJO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 177075/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono Parcial
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: WELLINGTON FERREIRA DA TRINDADE
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 165200/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: CARLOS EDUARDO DE ASSIS ARÔXA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 168910/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: BENJAMIN DA SILVA JUNIOR
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 173510/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono Parcial
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: WELLINGTON FERREIRA DA TRINDADE
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 175870/2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono Parcial
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: MARIA HELENA RODRIGUES DE BARROS
WANDERLEY FILHA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 175949/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono Parcial
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente:  WANESSA PEIXOTO DE BARROS
PRUTCHANSKY
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 177592/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono Parcial
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: CAMILA VERÇOSA PEREIRA LINS
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 177629/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono Parcial
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: RENATA PEREIRA GARCIA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 177649/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono Parcial
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: CYNTHIA MONIKE DOS SANTOS COSTA
MILANEZ
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 177829/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: TANIA MARIA ALVES DE BRITO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 174649/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: FRANCISCO EMANUEL ALVES GONÇALVES
Despacho: - Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 175471/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: YOLANE COSTA BIONE FERRAZ RIBEIRO
Despacho: - Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 174535/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: MARIA DE LOURDES VIANA SILVA PINTO
Despacho: - Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 175950/2019
Documento de Origem: Eletrônico

Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: ANA KARINE MARA DE BRITO FERRAZ
Despacho: - Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 176109/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: ANA PAULA CARDOSO DE LIMA
Despacho: - Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 176550/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: JULIANA FERREIRA DE MELO CALADO
Despacho: - Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 169529/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: MANUELA DE OLIVEIRA ALENCAR MOREIRA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 176292/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: JAMILE PIMENTEL DE CARVALHO MELLO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 177517/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: LUÍS OTÁVIO DE LIMA
Despacho: Segue para anotação em ficha funcional.

Número protocolo: 175955/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 10/09/2019
Nome do Requerente: FERNANDA REGO DE PAULA
Despacho: Autorizo o pedido na forma requerida, observando-se a
necessidade de cumprimento do prazo estabelecido na IN nº 03/2017
para requerimentos futuros.

Recife, 10 de setembro  de 2019.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

De O Exmo. Senhor Secretário-Geral do Ministério Público de
Pernambuco, Dr. Maviael de Souza Silva, exarou os seguintes
despachos:
No dia 10/09/2019.
Expediente: OF N°10/2019
Processo nº 0005932-1/2019
Requerente: CNMP
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Gabinete do Exmo. PGJ. Encaminho para deliberação,
por competência.

Expediente: CI N°147/2019
Processo nº 0005877-0/2019
Requerente: DEMAPE
Assunto: Solicitação
Despacho: À DIMACON. Segue para classificação da despesa.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Em ato continuo, encaminhe-se à AMPEO, para indicar dotação
orçamentária. Havendo disponibilidade e cumpridas as formalidades
legais, autorizo a realização da despesa.

Expediente: OF N°031/2019
Processo nº 0005790-3/2019
Requerente: CMGP
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMPEO. Encaminho para as devidas providências.

Expediente: OF N°084/2019
Processo nº 0004230-0/2019
Requerente: Dra. Dalva Cabral de Oliveira Neta
Assunto: Solicitação
Despacho: À DIMACON. Segue para classificação da despesa. Após,
encaminhe-se à AMPEO para indicar dotação orçamentária, em ato
contínuo à CMFC para empenhamento da despesa, em seguida à AJM
para elaboração do Termo de Apostilamento ao Contrato MP n°47/2018

Expediente: CI N°028/2019
Processo nº: 0005468-5/2019
Requerente: CMGP
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMPEO. Encaminho para as devidas providências.

Recife, 10 de Setembro 2019.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
CURADORIA DO MEIO AMBIENTE

IC 22/2014 – DOC 4234876 – AUTO 2014/1611832

Ref. Termo de Cooperação Técnica nº 001/2018

  RECOMENDAÇÃO   02/2019

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante
legal, que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais que lhe são
conferidas, com fulcro nas disposições contidas no art. 127, “caput”,
inciso III da Constituição Federal, Art. 26, inciso I e V, e art. 27, incisos I
e II, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, combinados, ainda,
com o disposto no art. 5º, incisos I, II e IV c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei
Complementar Estadual de nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar
de nº 21/98, e

CONSIDERANDO que a Constituição Federal assegura a todos um
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo
e essencial à sadia qualidade de vida, e impõe ao Poder Público e à
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para o presente e as
futuras gerações (art. 225, caput);

CONSIDERANDO que a existência de animais errantes nas vias
públicas deste Município representa causa potencial de lesão ao direito
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e à saúde pública;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81 (Política Nacional do Meio
Ambiente) assinala, em seu art. 2º, que tem por objetivo a preservação,
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando
assegurar condições ao

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2019                -
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desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional
e à proteção da dignidade da vida humana;

CONSIDERANDO o disposto no Código Estadual de Proteção aos
Animais no âmbito do Estado de Pernambuco ( Lei nº 15.226/2014), o
qual, em seu art. 12 estabelece ser vedada a locomoção e uso de
animais para fins de tração animal em vias urbanas de grandes cidades
no âmbito do Estado de Pernambuco, assim como mantê-los soltos em
estradas e vias urbanas;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual nº 14.625/2012, que, em
seu art. 1º, estabelece a proibição da “criação e a circulação de animais
de grande porte, em estado de soltura, nas propriedades situadas às
margens das rodovias asfaltadas no Estado de Pernambuco”, sob pena
de multa equivalente a R$ 100,00 (cem reais) por cabeça, com seu valor
atualizado anualmente pelo índice do IPCA ou qualquer outro que venha
substituí-lo, acrescida em 100% (cem por cento) na hipótese de existir
risco iminente de acidente causado pelo animal apreendido e, em caso
de reincidência, fixa-se o acréscimo de 200% (duzentos por cento);

CONSIDERANDO que, conforme o Código de Posturas do Município de
Petrolina, Lei Municipal nº 10, de 16 de maio de 1983, incumbe ao
Município atuar “no campo do controle da higiene, ordem, segurança e
sossego públicos e do funcionamento das atividades comerciais
industriais e de prestação de serviços localizados em seu território”;

CONSIDERANDO que dispõe, ainda, a aludida Lei Municipal nº 10/83,
em seu art. 66 aduz que “a criação de animais só será permitida no
Município, com orientação do serviço de Saúde Pública” e que os
animais eventualmente recolhidos serão retirados “dentro do prazo
mínimo de 05 (cinco) dias, mediante pagamento de multa, taxas e,
quando couber, indenização pelos danos acaso causados aos cofres
públicos”;

CONSIDERANDO o teor do Termo de Cooperação Técnica nº
001/2018, firmado entre o Ministério Público de Pernambuco e a
Secretaria de Saúde do Município de Petrolina com o objetivo de
conferir mais adequado encaminhamento de animais em situação
irregular apreendidos pelo Poder Público Municipal, promovendo-se a
pertinente responsabilização dos seus proprietários ou detentores;

CONSIDERANDO que a permanência de animais nas vias públicas por
omissão do dono ou seu detentor põe em risco a segurança de
motoristas e passageiros, potencializando-se a ocorrência de acidentes
de trânsito e outras consequências danosas, das quais se pode advir a
responsabilização civil, penal e/ou administrativa por danos que os
aludidos animais causem a terceiros;

CONSIDERANDO que o art. 132, caput do Código Penal, pune com
penas de três meses a um ano de detenção quem expõe a vida ou
saúde de outrem a perigo direto e iminente, configura um tipo penal
genérico de perigo, válido para todas as formas de exposição da vida ou
da saúde de terceiros a risco de dano, é um típico caso de dolo de
perigo, na modalidade eventual, uma vez que, os proprietários e
possuidores de animais, assumem o risco de colocar outra pessoa em
perigo, de sofrer dano quando deixam soltos os seus animais nas ruas;
se consuma enquanto houver a exposição da vida ou da saúde a perigo
direto e iminente à luz do art. 302, inciso I, do Código de Processo
Penal, podendo ocorrer à prisão do agente expositor devido ao delito
que se encontra em flagrante permanente;

CONSIDERANDO que o aludido termo de cooperação incumbiu a
Secretaria de Saúde de promover a apreensão de animais encontrados
em situação irregular nas vias públicas da edilidade e imposição da
liberação deste apenas mediante pagamento de multa e advertência de
que, em caso de reincidência, a liberação restaria condicionada à
assinatura de
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Termo de Ajustamento de Conduta perante o Ministério Público do
Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 79 Decreto nº 20.786/1998, que
regulamenta o Código Sanitário do Estado de Pernambuco, estatui que
estábulos, cocheiras, granjas e estabelecimentos congêneres, só serão
permitidos em zona rural, sendo sua remoção obrigatória, no prazo
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a critério da autoridade sanitária,
quando o local se tornar núcleo de população densa.

RESOLVE RECOMENDAR aos proprietários de animais de grande
porte que se abstenham de deixá-los soltos em estradas e vias urbanas,
assim como aos responsáveis por estábulos, cocheiras, granjas e
estabelecimentos congêneres localizados em zona urbana que cessem
suas atividades.

E consignar o seguinte:

I – Encaminhem-se cópias ao Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco para os fins de conhecimento e
publicação desta Recomendação no Diário Oficial do Estado de
Pernambuco.

II - Remetam-se cópias ao Conselho Superior do Ministério Público e
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Meio
Ambiente para conhecimento.

Autue-se, Registre-se e Publique-se.

CUMPRA-SE.

Petrolina-PE, 10 de setembro de 2019.

Rosane Moreira Cavalcanti
Promotora de Justiça

ROSANE MOREIRA CAVALCANTI
3º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de Buíque/PE

RECOMENDAÇÃO n.° 04/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu membro adiante
assinado, no exercício de suas atribuições legais e constitucionais, com
fulcro no art. 129, inciso II, e art. 227 da Constituição Federal, art. 201,
inciso VIII, § 5º, alínea “c”, da Lei nº 8.069/90, arts. 25, VI, e 26, I, da Lei
Federal nº 8.625/93 e art. 5º, parágrafo único, inc. IV, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar nº
21/98, e

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, essencial ao Sistema de Garantia de
Direitos da Criança e do Adolescente, concebido na perspectiva de
desjudicializar e agilizar o atendimento do público infantojuvenil e
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, definidos no Estatuto da Criança e do
Adolescente;
CONSIDERANDO que a Resolução n.º 170/2014, do CONANDA, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de
providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de
assegurar a regular realização do pleito;
CONSIDERANDO que a Lei n.º 12.696/2012 promoveu diversas
alterações na Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
assegurando direitos sociais e determinando que a partir do ano de
2015 os membros do Conselho Tutelar devem ter seus representantes
eleitos em um processo

RECOMENDAÇÃO Nº n.° 04/2019     ,
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unificado de escolha, em todo o território nacional;
CONSIDERANDO que o art. 139, caput, da Lei nº 8.069/90 e o art. 5º,
inciso III, da Resolução nº 170/2014, do CONANDA, estabelecem que
caberá ao Ministério Público a fiscalização desse processo de escolha
dos membros do Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a fiscalização dos
Conselhos Tutelares, nos termos do art. 201, incs. VIII e XI, do Estatuto
da Criança e do Adolescente, buscando seu efetivo funcionamento e o
oferecimento de uma estrutura adequada de atendimento;
CONSIDERANDO, por fim, que por força do art. 201, incisos VI e VIII,
da Lei nº 8.069/90, compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos,

RESOLVE RECOMENDAR:

 I - AO PREFEITO MUNICIPAL:

a)Que designe servidor(a) municipal para acompanhar as providências
necessárias para a realização de todo o Processo de Escolha dos
Membros do Conselho Tutelar e para servir de referência de contato –
sempre que este se mostrar necessário – tanto por parte do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, quanto
por parte da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude, se
necessário for;
b)Que forneça todo suporte que se mostrar necessário para a realização
do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, o que será definido
pelo CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

 II - AO PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E
 DO ADOLESCENTE - CMDCA:

a)Que seja dada ampla divulgação do processo de escolha dos
membros do Conselho Tutelar, bem como dos locais de votação, por
meio de cartazes a serem afixados em unidades do CRAS/CREAS,
UBS, hospitais, escolas, centros de educação infantil, clubes, Delegacia
de Polícia (se autorizado pela autoridade de Polícia Judiciária), bem
como sejam feitas divulgações em jornais, blogs, e rádios locais;

b)Que comunique a Polícia Militar para o planejamento das medidas
necessárias para garantir a segurança desse processo de escolha,
incluindo escolta das urnas e presença de equipe nos locais de votação,
bem como no local de apuração, de acordo com o próprio planejamento
e disponibilidade do policiamento ostencivo-preventivo fardado local.

 III - AOS CANDIDATOS A CONSELHEIROS TUTELARES:

a)Que SE ABSTENHAM de veicular propaganda que importe abuso do
poder político, econômico ou religioso, ferimento de quaisquer princípios
constitucionais ou vinculada, direta ou indiretamente, a partido político,
para tanto, sendo proibido:
I.a confecção, utilização, distribuição por comitê, candidato ou com a
sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes,
cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam
proporcionar vantagem ao eleitor;
II.a realização de showmício e de evento assemelhado para promoção
de candidatos, bem como a apresentação, remunerada ou não, de
artistas com a finalidade de animar comício ou reunião eleitoral;
III.a utilização de trios elétricos em campanhas eleitorais, exceto para a
sonorização de comícios;
IV.o uso de símbolos, frases ou imagens, associadas ou semelhantes às
empregadas por órgão de governo, empresa pública ou sociedade de
economia mista;
V.a contratação ou utilização, ainda que em regime de voluntariado, de
crianças e adolescentes para distribuição de
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material de campanha em vias públicas, residências de eleitores e
estabelecimentos comerciais.

b)Que SE ABSTENHAM de realizar campanha que importe poluição
sonora, perturbação do sossego público ou que comprometam o
patrimônio público, para tanto, sendo proibida a propaganda:
I.que prejudique a higiene e a estética urbana ou contravenha a
posturas municipais ou a outra qualquer restrição de direito;
II.que perturbe o sossego público, com algazarra ou abusos de
instrumentos sonoros ou sinais acústicos, com uso de alto-falantes e
amplificadores de som ou a promoção de comício ou carreata;
III.de qualquer natureza, que for veiculada por meio de pichação,
inscrição a tinta, fixação de placas, estandartes, faixas e assemelhados,
nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do Poder Público,
ou que a ele pertençam, e nos de uso comum (cinema, clubes, lojas,
centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que de
propriedade privada), inclusive postes de iluminação pública e
sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus
e outros equipamentos urbanos;
IV.que caluniar, difamar ou injuriar quaisquer pessoas, bem como
órgãos ou entidades que exerçam autoridade pública;
V.de qualquer natureza colocada em árvores e nos jardins localizados
em áreas públicas, bem como em muros, cercas e tapumes divisórios,
mesmo que não lhes causem dano;
VI.mediante outdoors, sujeitando-se a empresa responsável e
candidatos à imediata retirada da propaganda irregular.

c)Que, no dia do sufrágio, SE ABSTENHAM de promover a
arregimentação de eleitores, a aglomeração de pessoas portando
vestuário padronizado (de modo a caracterizar manifestação coletiva), a
propaganda de boca de urna e o  transporte de eleitores.

 IV - ÀS EMISSORAS DE RÁDIO E AOS BLOG’s:

a)Que, cumprindo o seu papel social de fortalecer a cidadania, adotem
as providências necessárias para a divulgação do inteiro teor da
presente Recomendação, durante a sua programação.

Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da
presente Recomendação na sua forma e termos implicará a adoção de
todas as medidas necessárias à sua implementação, inclusive com a
responsabilização cível e criminal daquele que não lhe der cumprimento.

Em face da presente Recomendação, determino à Secretaria desta
Promotoria de Justiça a adoção das seguintes  providências:

I- Oficie-se ao Prefeito do município de Buíque/PE e ao município de
Tupanatinga/PE, bem como aos respectivos Presidentes do CMDCA,
encaminhando via email a presente Recomendação;
II- Oficie-se ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores dos
municípios de Buíque/PE e Tupanatinga/PE, enviando-lhe, via email,
cópia desta Recomendação para o devido conhecimento, uma vez que
se trata de matéria de interesse de toda a edilidade;
III- Oficie-se e remeta-se, via email, ao Exmo. Sr. Juiz da Comarca de
Buíque/PE, encaminhando a presente Recomendação;
IV- Remeta-se cópia desta Recomendação, via email, ao Exmo. Sr.
Secretário Geral do Ministério Público, para que se dê a necessária
publicidade (em sendo necessário, via ofício físico);
V- Promova-se a remessa de cópia desta Recomendação, via email, ao
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, bem como ao Centro de Apoio
Operacional da Infância e da Juventude;
VI- Dê-se ampla publicidade dos termos desta Recomendação aos
blog's, rádios, e demais meios de comunicação, por meio

de remessa via email.
Por derradeiro, determina-se que a Secretaria desta Promotoria adote
as seguintes providências de estilo:
1. promovam-se as devidas anotações nos registros da Promotoria de
Justiça e no sistema ARQUIMEDES;
2. junte-se esta Recomendação aos autos dos P.A. respectivos
referentes ao Município de Buíque e Tupanatinga sobre a escolha dos
membros do Conselho Tutelar.

Publique-se.
Buíque/PE, 03 de setembro de 2019.

SILMAR LUIZ ESCARELI
Promotor de Justiça

SILMAR LUIZ ESCARELI ZACURA
Promotor de Justiça de Buique

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 10 /2019

Assunto: Processo de Escolha dos Novos Conselheiros Tutelares

Interessados: Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu membro adiante
assinado, no exercício de suas atribuições junto à 1ª Promotoria de
Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe, com fulcro no art. 129, inciso
II, e art. 227 da Constituição Federal, art. 201, inciso VIII, § 5º, alínea “c”,
da Lei nº 8.069/90, arts. 25, VI, e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art.
5º, parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98, e

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, essencial ao Sistema de Garantia de
Direitos da Criança e do Adolescente, concebido na perspectiva de
desjudicializar e agilizar o atendimento do público infantojuvenil e
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, definidos no Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO que a Resolução n.º 170/2014, do CONANDA, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de
providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de
assegurar a regular realização do pleito;

CONSIDERANDO que a Lei n.º 12.696/2012 promoveu diversas
alterações na Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
assegurando direitos sociais e determinando que a partir do ano de
2015 os membros do Conselho Tutelar devem ter seus representantes
eleitos em um processo unificado de escolha, em todo o território
nacional;

CONSIDERANDO que o art. 139, caput, da Lei nº 8.069/90 e o art. 5º,
inciso III, da Resolução nº 170/2014, do CONANDA, estabelecem que
caberá ao Ministério Público a fiscalização desse processo de escolha
dos membros do Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a fiscalização dos
Conselhos Tutelares, nos termos do art. 201, incs. VIII e XI, do Estatuto
da Criança e do Adolescente, buscando seu efetivo funcionamento e o
oferecimento de uma estrutura adequada de atendimento;

CONSIDERANDO, por fim, que por força do art. 201, incisos VI e VIII,
da Lei nº 8.069/90, compete ao Ministério Público zelar pelo
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efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças
e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis, incluindo a instauração de procedimentos administrativos,

RESOLVE RECOMENDAR:

I - AO PREFEITO MUNICIPAL:

a) Que designe servidor(a) municipal para acompanhar as providências
necessárias para a realização de todo o Processo de Escolha dos
Membros do Conselho Tutelar e para servir de referência de contato –
sempre que este se mostrar necessário – tanto por parte do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, quanto
por parte da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude, se
necessário for;

b) Que forneça todo suporte que se mostrar necessário para a
realização do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares, o que
será definido pelo CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente.

II - AO PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA:

a) Que seja dada ampla divulgação do processo de escolha dos
membros do Conselho Tutelar, bem como dos locais de votação, por
meio de cartazes a 3 serem afixados em unidades do CRAS/CREAS,
UBS, hospitais, escolas, centros de educação infantil, clubes, Delegacia
de Polícia, bem como sejam feitas divulgações em jornais, blogs, carros
de som e rádios locais;

b) Que providencie, junto à Polícia Militar, as medidas necessárias para
garantir a segurança desse processo de escolha, incluindo escolta das
urnas e presença de equipe nos locais de votação, bem como no local
de apuração.

Finalmente, cumpre não perder de vista que o não atendimento da
presente Recomendação na sua forma e termos implicará a adoção de
todas as medidas necessárias à sua implementação, inclusive com a
responsabilização cível e criminal daquele que não lhe der cumprimento.

Ao Secretário Ministerial ,  encaminhe-se cópia da presente
Recomendação:

1. Ao Prefeito de Santa Cruz do Capibaribe e ao Presidente do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

2. Oficie-se ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores deste
município, enviando-lhe cópia desta Recomendação para o devido
conhecimento, uma vez que se trata de matéria de interesse de toda a
edilidade;

3. À Secretaria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco,
por meio digital, para que promova a publicação no Diário Oficial
Eletrônico;

4. Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Infância e
Juventude, por meio digital, para fins de conhecimento e registro; e

5. Ao Conselho Superior do Ministério Público, por meio digital, para
conhecimento.

Registre-se no Arquimedes.

Publique-se.

Junte-se a presente aos autos do PA 07/2019.

Santa Cruz do Capibaribe, 10 de setembro de 2019.

LÚCIO CARLOS MALTA CABRAL

1º Promotor de Justiça Cível

LUCIO CARLOS MALTA CABRAL
1º Promotor de Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 11/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu membro adiante
assinado, no exercício de suas atribuições junto à 1ª Promotoria de
Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe, com fulcro no art. 129, inciso
II, e art. 227 da Constituição Federal, art. 201, inciso VIII, § 5º, alínea “c”,
da Lei nº 8.069/90, arts. 25, VI, e 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93 e art.
5º, parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94,
atualizada pela Lei Complementar nº 21/98, e

CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 164/2017, que
disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público
brasileiro, definindo no seu art. 1º que “a recomendação é instrumento
de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual
este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 127, caput, da Constituição
Federal, o Ministério Público “é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO ainda que de acordo com a Carta Magna, “é função
institucional do Ministério Público promover a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos” (art. 129, III);

CONSIDERANDO que a saúde é um direito social previsto no art. 6º da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO o que dispõe no artigo 196, caput, da Constituição
Federal: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; o qual
também determina a prestação dos serviços do Sistema Único de Saúde
diretamente pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que, como explicita o art. 6.º, da Lei 8.080/90, está
incluída no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) as
ações de vigilância epidemiológica, que se entende como um conjunto
de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção
de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de
saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as
medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos;

CONSIDERANDO que, na forma do art. 7º, inciso VII, da Lei 8.080/90,
as ações e serviços públicos de saúde devem obedecer, entre outros
princípios, a utilização da epidemiologia para o estabelecimento de
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;
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CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080/90, em seu art. 18, preconiza que
à direção municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) compete
planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde;
e gerir e executar os serviços públicos de saúde;

CONSIDERANDO o aumento dos casos de sarampo na Região das
Américas, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) recomenda
aos países manterem a cobertura vacinal da população-alvo em ao
menos 95% (com duas doses da vacina, segundo calendário vacinal de
cada país); manter ações de vigilância epidemiológica, prestação dos
serviços de saúde e comunicação efetiva no setor saúde, na
comunidade e em outros setores, a fim de aumentar a imunidade da
população e detectar/responder rapidamente a casos suspeitos de
sarampo;

CONSIDERANDO que estudos da Organização Mundial da Saúde
(OMS) apontam uma tendência clara de aumento dos surtos de
sarampo no mundo, atribuída, primordialmente, a uma cobertura global
insatisfatória com a dose da vacina que estagnou em 85%, porcentagem
menor do que os 95% necessários para evitar surtos. A cobertura com a
segunda dose, embora crescente, ainda é menor, em torno de 67%;

CONSIDERANDO que alguns dos fatores que contribuem para a
diminuição dos índices da cobertura vacinal dizem respeito ao
desconhecimento sobre a importância e benefícios da vacina e os
horários de funcionamento dos postos/salas de vacinação,
incompatíveis com os horários de trabalho das famíl ias;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade da adoção de medidas urgentes
pelos gestores da saúde, na busca por melhores coberturas vacinais,
com estratégias de comunicação e ações de mobilização social, para
máxima adesão e convencimento da população sobre as vantagens e
importância das vacinas contra o sarampo, os riscos da falta de
imunização;

CONSIDERANDO que, segundo dados epidemiológicos da Secretaria
de Vigilância em Saúde, do Ministério da Saúde, no período de
09/06/2019 a 31/08/2019 (SE 24-35), foram notificados 20.292 casos
suspeitos, destes, 2.753 foram confirmados (13,6%), 15.430 estão em
investigação (76%) e 2.109 foram descartados (10,4%), o que, com
base nesse percentual, a projeção de positividade entre os casos em
investigação demonstra tendência de estabilidade com leve tendência
de queda a partir da semana epidemiológica 31;

CONSIDERANDO que para controlar a disseminação do sarampo,
doença infectocontagiosa que pode ocasionar no indivíduo sequelas
graves ou até mesmo a morte, TODOS devem procurar a única forma
eficaz de prevenção que é através da vacinação, cujos critérios de
indicação são revisados periodicamente pelo Ministério da Saúde e
levam em conta características clínicas da doença, idade, ter adoecido
por sarampo durante a vida, ocorrência de surtos, além de outros
aspectos epidemiológicos;

CONSIDERANDO a importância das vacinas na promoção do controle
das doenças preveníveis por imunização, porquanto, como propugna a
Lei 8.080/90 (Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde – SUS), o dever
do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de
políticas não somente dirigidas à recuperação, mas também à promoção
da saúde e à redução de riscos de doenças e de outros agravos;

CONSIDERANDO a importância da atuação do poder público em saúde
preventiva e o cumprimento das metas estabelecidas pelo Ministério da
Saúde para cobertura vacinal, como instrumento de melhoria na
qualidade de vida e saúde dos cidadãos;

CONSIDERANDO a inexistência de políticas públicas bem definidas e
com metas estabelecidas para que os municípios que não consigam
cumprir as metas estabelecidas pelo

Ministério da Saúde em determinado ano possam dar efetivo
cumprimento em anos subsequentes;

CONSIDERANDO que, aliado à inexistência de políticas públicas,
conforme acima destacado, não existem medidas propositivas e
tampouco coercitivas por parte de qualquer instância governamental
para que os municípios descumpridores revertam a realidade e passem
a cumprir as metas traçadas pelo Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que, além da execução das campanhas de
vacinação, são necessárias outras medidas para intensificar a
orientação à população de Santa Cruz do Capibaribe sobre os riscos do
sarampo, a fim de captar crianças ainda não vacinadas ou que não
obtiveram resposta imunológica satisfatória à vacinação, minimizando o
risco de adoecimento dessas crianças;

CONSIDERANDO que, tendo em vista os atuais dados epidemiológicos
do sarampo, o enfrentamento dessa situação exige do gestor municipal
de saúde intensificação das campanhas de vacinação contra o sarampo
de âmbito estadual/nacional, a serem realizadas no município, bem
como as medidas inerentes à divulgação e mobilização social para a
adesão do público à campanha;

CONSIDERANDO a disposição do artigo 27, inciso IV, e § único, inciso
IV, da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, o qual faculta
ao Ministério Público expedir recomendação administrativa, às
“entidades que exerçam outra função delegada do Estado ou do
Município ou executem serviço de relevância pública”;

CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público a defesa
da ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia:

RECOMENDA

1) Ao Município de Santa Cruz do Capibaribe, por intermédio do Chefe
do Poder Executivo e do Secretário de Saúde local, o seguinte:

D A D A  A  U R G Ê N C I A  E  R E L E V Â N C I A  D A S  M E D I D A S
RECOMENDADAS, NO PRAZO 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS,

a) Realize ampla divulgação das campanhas de vacinação contra o
sarampo de âmbito estadual/nacional, a serem realizadas no município,
com veiculação de conteúdo destinado a convocar a população para a
vacinação nas unidades de saúde local, bem como para mobilizar o
público e conscientizar sobre a importância da imunização contra o
sarampo, e, bem assim, sobre o risco de disseminação dessa doença
em virtude da redução dos índices de imunização no país;

b) Que a ampla e URGENTE divulgação seja realizada alternativamente
pelos seguintes meios de comunicação: impressos, televisivos,
radiofônicos, digitais, redes sociais, bem como por meio de cartazes e
folders em órgãos públicos municipais com capacidade de atingir
públicos-alvo da vacinação, especialmente em órgãos com grande fluxo
de atendimento ao público;

c) Seja realizado o URGENTE reforço das equipes responsáveis pela
vacinação nos postos/salas de vacinação, no período das campanhas
de vacinação contra o sarampo de âmbito estadual/nacional, a serem
realizadas no município;

d) Sejam ampliados os horários de atendimento dos postos/salas de
vacinação para atendimento da população durante as campanhas de
vacinação contra o sarampo de âmbito estadual/nacional, a serem
realizadas no município;
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e) Sejam adotadas as medidas necessárias para implantação e
funcionamento do (s) sistema (s) de registro/monitoração do
desempenho da vacinação contra o sarampo e alimentação regular do
(s) sistema (s) quanto às doses aplicadas na vacinação de rotina e
durante as campanhas de vacinação contra o sarampo de âmbito
estadual/nacional, a serem realizadas no município.

D A D A  A  U R G Ê N C I A  E  R E L E V Â N C I A  D A S  M E D I D A S
RECOMENDADAS, NO PRAZO 30 (TRINTA) DIAS ÚTEIS:

a) Seja realizada busca ativa nas regiões de difícil acesso do município,
para que o público-alvo seja conscientizado da necessidade de
imunização contra o sarampo;

b) Notifique oficialmente as creches, berçários, centros de educação e
escolas do município, principalmente as de ensino infantil, para que seja
verificado se os alunos matriculados em tais estabelecimentos estão
com a caderneta de vacinação regular. No caso de crianças e
adolescentes com a caderneta de vacinação irregular, que seja
informado ao Conselho Tutelar para que adote as providências cabíveis
no sentido de conscientização dos pais para regularização;

c) Implemente grupos e/ou ações permanentes de divulgação e
conscientização da importância da vacinação contra o sarampo,
promovendo a divulgação com palestras, cursos, seminários, divulgação
domiciliar por meio dos Agentes Comunitários de Saúde, dentre outras
medidas eficientes para atingir o público-alvo das vacinas preconizadas
pelo Ministério da Saúde;

ALÉM DAS MEDIDAS URGENTES RECOMENDADAS, RECOMENDA-
SE AINDA À GESTÃO MUNICIPAL:

a) Cumpra, anualmente, as metas de coberturas vacinais de imunização
contra o sarampo traçadas pelo Programa Nacional de Imunizações
(PNI) do Ministério da Saúde;

b) Participe da elaboração de planejamento para cumprimento das
metas em conjunto com os outros municípios e o Estado de
Pernambuco, levando em consideração as diferenças entre regiões
urbanas/rurais, que contemplem ações como divulgação, busca ativa,
apoio material, dentre outras;

c) Em caso de impossibilidade de cumprimento das metas de quaisquer
das vacinas contra o sarampo em determinado ano, que o município
elabore relatório informativo com as devidas justificativas e remetam à
Diretoria-Geral de Controle de Doenças e Agravos, vinculada à
Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde, da SES-PE, e à
Coordenação Geral do Programa Nacional de Imunizações, informando
os motivos que levaram ao descumprimento, as medidas preventivas e
corretivas adotadas pelo município para conseguir atingir as metas nos
anos subsequentes, bem como, em sendo necessário, solicitação de
apoio do Estado e do Ministério da Saúde para cumprimento das metas;

O Chefe do Poder Executivo e o Secretário de Saúde local devem
informar a este Representante do Ministério Público, no prazo de até 20
(vinte) dias, sobre o acatamento ou não da presente Recomendação,
especificando na primeira hipótese as providências adotadas,
salvaguardando assim responsabilidades de toda ordem.

Ao Secretário Ministerial:

1) Autue-se a Recomendação no registro do Sistema Arquimedes,
encaminhando cópia ao Chefe do Poder Executivo, Sr. EDSON DE
SOUZA VIEIRA e ao Secretário de Saúde, Sr. INÁCIO MARQUES
VIEIRA;

2) Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAOP-SAÚDE, ao
CAOP DA INFÂNCIA E JUVENTUDE, ao CAOP-EDUCAÇÃO, à
Corregedoria Geral e ao Conselho Superior do Ministério Público

de Pernambuco, providenciando sua publicação no Diário Oficial do
MPPE;

3) Afixe-se a presente portaria por 30 (trinta) dias no átrio do edifício
onde funciona esta Promotoria;

4) Expeça-se Cópia da Recomendação aos Blogs do Ney Lima e do
Bruno Muniz, solicitando dos referidos veículos apoio na publicização
desta Recomendação para que a população procure as unidades de
saúde para a devida imunização;

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Santa Cruz do Capibaribe, 10 de setembro de 2019.

LÚCIO CARLOS MALTA CABRAL
1º Promotor de Justiça Cível

LUCIO CARLOS MALTA CABRAL
1º Promotor de Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANGELIM

RECOMENDAÇÃO n° 005/2019 - GPJA
Curadoria da Infância e Juventude

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
de sua representante infra-assinada, no uso de suas atribuições legais,
com fundamento na Lei n.º 8.625/93, aplicando subsidiariamente a Lei
Complementar n.º 75/93, especialmente a norma do art. 6º, inciso XX,
que autoriza expedir recomendações, visando a melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública, resolve expedir a presente
RECOMENDAÇÃO, fazendo-a nos seguintes termos:
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, caput, da CF/88, que dispõe:
“O Ministério Publico é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrát ico e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis.”, utilizando-se dos instrumentos legais do Inquérito Civil e
da Ação Civil Pública para efetivar tais direitos, nos termos do art. 129,
III, do já referido Diploma Legal;
CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público “zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis”, nos termos do art. 201, VII, da Lei 8.069/90 (Estatuto da
Criança e do Adolescente – ECA);
CONSIDERANDO que, na Sistemática adotada pelo Estatuto da Criança
e do Adolescente, foi previsto órgão especializado no atendimento inicial
aos infantes cujos direitos estejam violados ou ameaçados de violação;
CONSIDERANDO que o referido órgão é o Conselho Tutelar, assim
definido no art. 131 do ECA “O Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente”;
CONSIDERANDO que a criação do Conselho Tutelar pelo legislador se
deveu à necessidade de criar um órgão mais próximo da realidade
social, voltado a desburocratizar e desjudicializar o atendimento devido
à infância, a fim de que o mesmo seja resolutivo e, na medida do
possível, ágil (v. art. 26 da Resolução 170 do CONANDA);
CONSIDERANDO que, neste sentido, o Conselho Tutelar é órgão de
articulação do atendimento devido à criança, ao adolescente e às suas
famílias entre os atores governamentais e não governamentais cuja
atuação se faça necessária;
CONSIDERANDO que o Ministério Público pode efetuar recomendações
visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos
à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para sua perfeita
adequação (ECA, art. 201, § 5º, “c”);
CONSIDERANDO que tramita, nesta Promotoria de Justiça,
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Notícia de Fato nº 016/2019 cujo teor reporta que 05(cinco)
computadores e 01(um) veículo foram destinados ao Conselho Tutelar
de Angelim, mediante recursos de emendas parlamentares, e entregues
ao Município desde meados de Julho/2019, e ainda não repassados ao
Órgão,
RESOLVE, DE LOGO, RECOMENDAR ao Chefe do Poder Executivo
Municipal, o Prefeito Márcio Douglas Cavalcante Duarte e ao Secretário
de Administração Diego Dellamare que promova(m) a imediata
instalação dos computadores na sede do Conselho Tutelar de Angelim,
em devidas condições de uso, e a entrega do veículo regularizado e
com motorista à disposição do Conselho Tutelar, com a mais absoluta
prioridade que as ações governamentais infantojuvenis necessitam.

ADVERTIR que o não acatamento dos termos desta Recomendação
ensejará a adoção de medidas cíveis, criminais e administrativas
cabíveis.

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça:
1. Remeta-se a presente recomendação aos seus destinatários,
solicitando que informe sobre o seu acatamento no prazo de 05 (cinco)
dias;
2. Remeta-se cópia da presente Recomendação ao Excelentíssimo
Senhor Secretário do Ministério Público de Pernambuco para publicação
no Diário Oficial Eletrônico e ao Digníssimo Coordenador do CAOP –
Infância e Juventude, para fins de conhecimento.

Angelim/PE, 09 de setembro de 2019.

Larissa de Almeida M. Albuquerque
Promotora de Justiça de Angelim

LARISSA DE ALMEIDA MOURA ALBUQUERQUE
Promotor de Justiça de Angelim

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE  SÃO LOURENÇO DA MATA

RECOMENDAÇÃO N.º  001/2019____

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça de São Lourenço da Mata, no uso
de suas atribuições, com fundamento no art. 129, inciso II, da
Constituição Federal; art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº
8.625/93; art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/1993; art. 5º,
inciso IV, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de
Pernambuco;

CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 164/2017, que
disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público
brasileiro, definindo no seu art. 1º que “a recomendação é instrumento
de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual
este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 127, caput, da Constituição
Federal, o Ministério Público “é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO ainda que de acordo com a Carta Magna, “é função
institucional do Ministério Público promover a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos” (art. 129, III);

RECOMENDAÇÃO Nº N.º  001/2019____
Recife, 9 de setembro de 2019

CONSIDERANDO que a saúde é um direito social previsto no art. 6º da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO o que dispõe no artigo 196, caput, da Constituição
Federal: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; o qual
também determina a prestação dos serviços do Sistema Único de Saúde
diretamente pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que, como explicita o art. 6.º, da Lei 8.080/90, está
incluída no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) as
ações de vigilância epidemiológica, que se entende como um conjunto
de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção
de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de
saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as
medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos;

CONSIDERANDO que, na forma do art. 7º, inciso VII, da Lei 8.080/90,
as ações e serviços públicos de saúde devem obedecer, entre outros
princípios, a utilização da epidemiologia para o estabelecimento de
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080/90, em seu art. 18, preconiza que
à direção municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) compete
planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde;
e gerir e executar os serviços públicos de saúde;

CONSIDERANDO o aumento dos casos de sarampo na Região das
Américas, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) recomenda
aos países manterem a cobertura vacinal da população-alvo em ao
menos 95% (com duas doses da vacina, segundo calendário vacinal de
cada país); manter ações de vigilância epidemiológica, prestação dos
serviços de saúde e comunicação efetiva no setor saúde, na
comunidade e em outros setores, a fim de aumentar a imunidade da
população e detectar/responder rapidamente a casos suspeitos de
sarampo;

CONSIDERANDO que estudos da Organização Mundial da Saúde
(OMS) apontam uma tendência clara de aumento dos surtos de
sarampo no mundo, atribuída, primordialmente, a uma cobertura global
insatisfatória com a dose da vacina que estagnou em 85%, porcentagem
menor do que os 95% necessários para evitar surtos. A cobertura com a
segunda dose, embora crescente, ainda é menor, em torno de 67%;

CONSIDERANDO que alguns dos fatores que contribuem para a
diminuição dos índices da cobertura vacinal dizem respeito ao
desconhecimento sobre a importância e benefícios da vacina e os
horários de funcionamento dos postos/salas de vacinação,
incompatíveis com os horários de trabalho das famíl ias;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade da adoção de medidas urgentes
pelos gestores da saúde, na busca por melhores coberturas vacinais,
com estratégias de comunicação e ações de mobilização social, para
máxima adesão e convencimento da população sobre as vantagens e
importância das vacinas contra o sarampo, os riscos da falta de
imunização;

CONSIDERANDO que, segundo dados epidemiológicos da Secretaria
de Vigilância em Saúde, do Ministério da Saúde, no período de
09/06/2019 a 31/08/2019 (SE 24-35), foram notificados 20.292 casos
suspeitos, destes, 2.753 foram confirmados (13,6%), 15.430 estão em
investigação (76%) e 2.109 foram descartados (10,4%), o que, com
base nesse percentual, a projeção de positividade entre os casos em
investigação demonstra tendência de estabilidade com leve tendência
de queda a partir da semana epidemiológica 31;
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CONSIDERANDO que para controlar a disseminação do sarampo,
doença infectocontagiosa que pode ocasionar no indivíduo sequelas
graves ou até mesmo a morte, TODOS devem procurar a única forma
eficaz de prevenção que é através da vacinação, cujos critérios de
indicação são revisados periodicamente pelo Ministério da Saúde e
levam em conta características clínicas da doença, idade, ter adoecido
por sarampo durante a vida, ocorrência de surtos, além de outros
aspectos epidemiológicos;

CONSIDERANDO a importância das vacinas na promoção do controle
das doenças preveníveis por imunização, porquanto, como propugna a
Lei 8.080/90 (Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde – SUS), o dever
do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de
políticas não somente dirigidas à recuperação, mas também à promoção
da saúde e à redução de riscos de doenças e de outros agravos;

CONSIDERANDO a importância da atuação do poder público em saúde
preventiva e o cumprimento das metas estabelecidas pelo Ministério da
Saúde para cobertura vacinal, como instrumento de melhoria na
qualidade de vida e saúde dos cidadãos;

CONSIDERANDO a inexistência de políticas públicas bem definidas e
com metas estabelecidas para que os municípios que não consigam
cumprir as metas estabelecidas pelo Ministério da Saúde em
determinado ano possam dar efetivo cumprimento em anos
subsequentes;

CONSIDERANDO que, aliado à inexistência de políticas públicas,
conforme acima destacado, não existem medidas propositivas e
tampouco coercitivas por parte de qualquer instância governamental
para que os municípios descumpridores revertam a realidade e passem
a cumprir as metas traçadas pelo Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que, além da execução das campanhas de
vacinação, são necessárias outras medidas para intensificar a
orientação à população de São Lourenço da Mata sobre os riscos do
sarampo, a fim de captar crianças ainda não vacinadas ou que não
obtiveram resposta imunológica satisfatória à vacinação, minimizando o
risco de adoecimento dessas crianças;

CONSIDERANDO que, tendo em vista os atuais dados epidemiológicos
do sarampo, o enfrentamento dessa situação exige do gestor municipal
de saúde intensificação das campanhas de vacinação contra o sarampo
de âmbito estadual/nacional, a serem realizadas no município, bem
como as medidas inerentes à divulgação e mobilização social para a
adesão do público à campanha;

CONSIDERANDO a disposição do artigo 27, inciso IV, e § único, inciso
IV, da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, o qual faculta
ao Ministério Público expedir recomendação administrativa, às
“entidades que exerçam outra função delegada do Estado ou do
Município ou executem serviço de relevância pública”;

CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público a defesa
da ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia:

RECOMENDA:

a)Ao Município de São Lourenço da Mata, por intermédio do (a) Chefe
do Poder Executivo e do (a) Secretário (s) de Saúde local o seguinte:

D A D A  A  U R G Ê N C I A  E  R E L E V Â N C I A  D A S  M E D I D A S
RECOMENDADAS, NO PRAZO 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS:

1)Realize ampla divulgação das campanhas de vacinação contra o
sarampo de âmbito estadual/nacional, a serem realizadas no município,
com veiculação de conteúdo destinado a convocar a população para a
vacinação nas unidades de saúde local, bem como para mobilizar o
público e conscientizar sobre a importância da imunização contra o
sarampo, e, bem assim, sobre o risco de disseminação dessa doença
em virtude da redução dos índices de imunização no país;

2)Que a ampla e URGENTE divulgação seja realizada alternativamente
pelos seguintes meios de comunicação: impressos, televisivos,
radiofônicos, digitais, redes sociais, bem como por meio de cartazes e
folders em órgãos públicos municipais com capacidade de atingir
públicos-alvo da vacinação, especialmente em órgãos com grande fluxo
de atendimento ao público;

3)Seja realizado o URGENTE reforço das equipes responsáveis pela
vacinação nos postos/salas de vacinação, no período das campanhas
de vacinação contra o sarampo de âmbito estadual/nacional, a serem
realizadas no município;

4)Sejam ampliados os horários de atendimento dos postos/salas de
vacinação para atendimento da população durante as campanhas de
vacinação contra o sarampo de âmbito estadual/nacional, a serem
realizadas no município;

5)Sejam adotadas as medidas necessárias para implantação e
funcionamento do (s) sistema (s) de registro/monitoração do
desempenho da vacinação contra o sarampo e alimentação regular do
(s) sistema (s) quanto às doses aplicadas na vacinação de rotina e
durante as campanhas de vacinação contra o sarampo de âmbito
estadual/nacional, a serem realizadas no município.

D A D A  A  U R G Ê N C I A  E  R E L E V Â N C I A  D A S  M E D I D A S
RECOMENDADAS, NO PRAZO 30 (TRINTA) DIAS ÚTEIS:

6)Seja realizada busca ativa nas regiões de difícil acesso do município,
para que o público-alvo seja conscientizado da necessidade de
imunização contra o sarampo;

7)Notifique oficialmente as creches, berçários, centros de educação e
escolas do município, principalmente as de ensino infantil, para que seja
verificado se os alunos matriculados em tais estabelecimentos estão
com a caderneta de vacinação regular. No caso de crianças e
adolescentes com a caderneta de vacinação irregular, que seja
informado ao Conselho Tutelar para que adote as providências cabíveis
no sentido de conscientização dos pais para regularização;

8)Implemente grupos e/ou ações permanentes de divulgação e
conscientização da importância da vacinação contra o sarampo,
promovendo a divulgação com palestras, cursos, seminários, divulgação
domiciliar por meio dos Agentes Comunitários de Saúde, dentre outras
medidas eficientes para atingir o público-alvo das vacinas preconizadas
pelo Ministério da Saúde;

ALÉM DAS MEDIDAS URGENTES RECOMENDADAS, RECOMENDA-
SE AINDA À GESTÃO MUNICIPAL:

9)Cumpra, anualmente, as metas de coberturas vacinais de imunização
contra o sarampo traçadas pelo Programa Nacional de Imunizações
(PNI) do Ministério da Saúde;

10) Participe da elaboração de planejamento para cumprimento das
metas em conjunto com os outros municípios e o Estado de
Pernambuco, levando em consideração as diferenças entre regiões
urbanas/rurais, que contemplem ações como divulgação, busca ativa,
apoio material, dentre outras;

11)Em caso de impossibilidade de cumprimento das metas de quaisquer
das vacinas contra o sarampo em determinado ano, que o município
elabore relatório informativo com as devidas

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Flávio Henrique Souza dos Santos

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa



25Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 11 de setembro de 2019

justificativas e remetam à Diretoria-Geral de Controle de Doenças e
Agravos, vinculada à Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde, da
SES-PE, e à Coordenação Geral do Programa Nacional de
Imunizações, informando os motivos que levaram ao descumprimento,
as medidas preventivas e corretivas adotadas pelo município para
conseguir atingir as metas nos anos subsequentes, bem como, em
sendo necessário, solicitação de apoio do Estado e do Ministério da
Saúde para cumprimento das metas;

O (a) Chefe do Poder Executivo e o (a) Secretário (s) de Saúde local
devem informar a este (a) Representante do Ministério Público, no prazo
de até 20 (vinte) dias, sobre o acatamento ou não da presente
Recomendação, especificando na primeira hipótese as providências
adotadas, salvaguardando assim responsabilidades de toda ordem.

Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem resposta,
voltem-me os autos conclusos.

Autue-se a Recomendação no registro do Sistema Arquimedes;

Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao CAOP-SAÚDE, ao
CAOP DA INFÂNCIA E JUVENTUDE, ao CAOP-EDUCAÇÃO, à
Corregedoria Geral e ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, providenciando sua publicação no Diário Oficial do MPPE;

Afixe-se a presente portaria por 15 (quinze) dias no átrio do edifício onde
funciona esta Promotoria;

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

São Lourenço da Mata/PE, 09 de setembro de 2019.

Ana Cláudia de Moura Walmsley
Promotora de Justiça

ANA CLÁUDIA DE MOURA WALMSLEY

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRITA

Procedimento Administrativo nº 002/2019
Arquimedes Auto nº 2019/102189

RECOMENDAÇÃO nº 003/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça de SERRITA, no uso das atribuições legais e
constitucionais, com fulcro no artigo 129, inciso II, e artigo 227 da
Constituição Federal, artigo 201, inciso VIII, § 5º, alínea “c”, da Lei nº
8.069/90, artigos 25, inciso VI, e 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93,
artigo 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº
12/94 e artigo 53 da Resolução nº 003/2019 do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco.

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, essencial ao Sistema de Garantia de
Direitos da Criança e do Adolescente, concebido na perspectiva de
desjudicializar e agilizar o atendimento do público infantojuvenil e
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, definidos no Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 170/2014, do CONANDA, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de
providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de
assegurar a regular

RECOMENDAÇÃO Nº nº 003/2019, 004/2019
Recife, 6 de setembro de 2019

realização do pleito;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.696/2012 promoveu diversas
alterações na Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
assegurando direitos sociais e determinando que, a partir do ano de
2015, os membros do Conselho Tutelar devem ter seus representantes
eleitos em um processo unificado de escolha, em todo o território
nacional;

CONSIDERANDO o caráter normativo e vinculante das deliberações e
resoluções dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente já
expressamente reconhecido pelo E. Superior Tribunal de Justiça, que no
julgamento do REsp. nº 493811/SP;

CONSIDERANDO que o artigo 139, caput, da Lei nº 8.069/90 e o artigo
5º, inciso III, da Resolução nº 170/2014, do CONANDA, estabelecem
que caberá ao Ministério Público a fiscalização desse processo de
escolha dos membros do Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO que o artigo 2º, inciso I, da Lei nº 8242/1991
estabelece que compete ao CONANDA elaborar as normas gerais da
política nacional de atendimento dos direitos da criança e do
adolescente, fiscalizando as ações de execução, observadas as linhas
de ação e as diretrizes estabelecidas nos artigos 87 e 88 do Estatuto da
Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que o artigo 8º da Resolução 170/2014 do
CONANDA estabelece que a campanha eleitoral promovida pelos
candidatos deve evitar o abuso do poder político, econômico, religioso,
institucional e dos meios de comunicação, dentre outros;

CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a fiscalização dos
Conselhos Tutelares, nos termos do artigo 201, incisos VIII e XI, do
Estatuto da Criança e do Adolescente, buscando seu efetivo
funcionamento e o oferecimento de uma estrutura adequada de
atendimento;

CONSIDERANDO, por fim, que por força do artigo 201, incisos VI e VIII,
da Lei nº 8.069/90, compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos;

RESOLVE RECOMENDAR à Presidente do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente de SERRITA que RATIFIQUE e/ou
ADICIONE as seguintes condutas vedadas ao Edital do Processo de
Escolha dos membros do Conselho Tutelar nº 01/2019:

CONDUTAS VEDADAS DURANTE O PERÍODO ELEITORAL E NO DIA
DO PLEITO:

a) UTILIZAR, em proveito do candidato, a imagem de Líderes
Religiosos, Empresários, Jornalistas, Políticos de uma maneira geral
(Vereadores, Governadores, Prefeitos, Secretários, Deputados
Estaduais e Federais, Senadores, Presidente da República) e demais
agentes públicos que detenham representatividade neste município,
sendo vedada a realização de fotografias em que o candidato apareça
junto a tais agentes, além de montagens, santinhos ou similares que
contenham a utilização destes recursos, vedada também a publicação
na internet;

b) RECEBER, UTILIZAR ou USAR, em proveito do candidato, veículos,
maquinários ou bens do Estado, Prefeitura, Câmara dos Vereadores ou
qualquer outro tipo de suporte físico ou humano, de tais entes;

c) O TRANSPORTE de eleitores, pelo candidato ou por pessoa por ele
autorizada, no dia da eleição para membro do CT;
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d) É PROIBIDA A PROPAGANDA:

d.1. vinculada direta ou indiretamente a partido político ou que importe
em abuso de poder político, econômico ou religioso, para tanto, sendo
proibido:

d.1.1. a confecção, utilização, distribuição por comitê, candidato ou com
a sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes,
cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam
proporcionar vantagem ao eleitor;

d.1.2. a realização de showmício e de evento assemelhado para
promoção de candidatos, bem como a apresentação, remunerada ou
não, de artistas com a finalidade de animar comício ou reunião eleitoral;

d.1.3. a utilização de trios elétricos em campanhas eleitorais;

d.1.4. o uso de símbolos, frases ou imagens, associadas ou
semelhantes às empregadas por órgão de governo, empresa pública ou
sociedade de economia mista;

d.1.5. a contratação ou utilização, ainda que em regime de voluntariado,
de crianças e adolescentes para distribuição de material de campanha
em vias públicas, residências de eleitores e estabelecimentos
comerciais.

d.2. que prejudique a higiene e a estética urbana ou contravenha a
posturas municipais ou a outra qualquer restrição de direito;

d.3. que perturbe o sossego público, com algazarra ou abusos de
instrumentos sonoros ou sinais acústicos, com uso de alto-falantes e
amplificadores de som ou a promoção de comício ou carreata;

d.4. de qualquer natureza, que for veiculada por meio de pichação,
inscrição a tinta, fixação de placas, estandartes, faixas e assemelhados,
nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do Poder Público,
ou que a ele pertençam, e nos de uso comum (cinema, clubes, lojas,
centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que de
propriedade privada), inclusive postes de iluminação pública e
sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus
e outros equipamentos urbanos;

d.5. que caluniar, difamar ou injuriar quaisquer pessoas;

d.6. de qualquer natureza colocada em árvores e nos jardins localizados
em áreas públicas, bem como em muros, cercas e tapumes divisórios,
mesmo que não lhes causem dano;

d.7. mediante outdoors, sujeitando-se a empresa responsável e
candidatos à imediata retirada da propaganda irregular;

d.8. e, no dia do sufrágio, são vedados a arregimentação de eleitores, a
aglomeração de pessoas portando vestuário padronizado (de modo a
caracterizar manifestação coletiva), além da propaganda de boca de
urna.

Parágrafo Único: Todas condutas acima mencionadas serão punidas
com a declaração de inidoneidade, submetendo o candidato à perda da
inscrição/candidatura ou, se a irregularidade tiver ocorrido no dia do
pleito e o candidato tiver vencido a eleição, à impugnação de seu
mandato eletivo.

Ao Secretário Ministerial ,  encaminhe-se cópia da presente
Recomendação:

1. À Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente;

2. À Secretaria-Geral do Ministério Público do Estado de

Pernambuco, por meio digital, para que promova a publicação no Diário
Oficial Eletrônico;

3. Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Infância e
Juventude, por meio digital, para fins de conhecimento e registro; e

4. Ao Conselho Superior do Ministério Público, por meio digital, para
conhecimento.

Registre-se no Arquimedes. Cumpra-se.

SERRITA/PE, 06 de setembro de 2019.

ANDRÉA GRIZ DE ARAUJO CAVALCANTI
Promotora de Justiça

Procedimento Administrativo nº 002/2019
Arquimedes Auto nº 2019/102189

RECOMENDAÇÃO nº 004/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça de SERRITA, no uso das atribuições legais e
constitucionais, com fulcro no artigo 129, inciso II, e artigo 227 da
Constituição Federal, artigo 201, inciso VIII, § 5º, alínea “c”, da Lei nº
8.069/90, artigos 25, inciso VI, e 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93,
artigo 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº
12/94 e artigo 53 da Resolução nº 003/2019 do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco.

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, essencial ao Sistema de Garantia de
Direitos da Criança e do Adolescente, concebido na perspectiva de
desjudicializar e agilizar o atendimento do público infantojuvenil e
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, definidos no Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 170/2014, do CONANDA, ao
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar
em data unificada em todo território nacional, fixa uma série de
providências a serem tomadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos
da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de
assegurar a regular realização do pleito;

CONSIDERANDO que a Lei nº 12.696/2012 promoveu diversas
alterações na Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente),
assegurando direitos sociais e determinando que, a partir do ano de
2015, os membros do Conselho Tutelar devem ter seus representantes
eleitos em um processo unificado de escolha, em todo o território
nacional;

CONSIDERANDO o caráter normativo e vinculante das deliberações e
resoluções dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente já
expressamente reconhecido pelo E. Superior Tribunal de Justiça, que no
julgamento do REsp. nº 493811/SP;

CONSIDERANDO que o artigo 139, caput, da Lei nº 8.069/90 e o artigo
5º, inciso III, da Resolução nº 170/2014, do CONANDA, estabelecem
que caberá ao Ministério Público a fiscalização desse processo de
escolha dos membros do Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO que o artigo 2º, inciso I, da Lei nº 8242/1991
estabelece que compete ao CONANDA elaborar as normas gerais da
política nacional de atendimento dos direitos da criança e do
adolescente, fiscalizando as ações de execução, observadas as linhas
de ação e as diretrizes estabelecidas nos artigos 87 e 88 do Estatuto da
Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que o artigo 8º da Resolução 170/2014 do
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CONANDA estabelece que a campanha eleitoral promovida pelos
candidatos deve evitar o abuso do poder político, econômico, religioso,
institucional e dos meios de comunicação, dentre outros;

CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a fiscalização dos
Conselhos Tutelares, nos termos do artigo 201, incisos VIII e XI, do
Estatuto da Criança e do Adolescente, buscando seu efetivo
funcionamento e o oferecimento de uma estrutura adequada de
atendimento;

CONSIDERANDO, por fim, que por força do artigo 201, incisos VI e VIII,
da Lei nº 8.069/90, compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos;

RESOLVE RECOMENDAR à Presidente do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente de CEDRO que RATIFIQUE e/ou
ADICIONE as seguintes condutas vedadas ao Edital do Processo de
Escolha dos membros do Conselho Tutelar nº 01/2019/Aditivo nº
01/2019:

CONDUTAS VEDADAS DURANTE O PERÍODO ELEITORAL E NO DIA
DO PLEITO:

a) UTILIZAR, em proveito do candidato, a imagem de Líderes
Religiosos, Empresários, Jornalistas, Políticos de uma maneira geral
(Vereadores, Governadores, Prefeitos, Secretários, Deputados
Estaduais e Federais, Senadores, Presidente da República) e demais
agentes públicos que detenham representatividade neste município,
sendo vedada a realização de fotografias em que o candidato apareça
junto a tais agentes, além de montagens, santinhos ou similares que
contenham a utilização destes recursos, vedada também a publicação
na internet;

b) RECEBER, UTILIZAR ou USAR, em proveito do candidato, veículos,
maquinários ou bens do Estado, Prefeitura, Câmara dos Vereadores ou
qualquer outro tipo de suporte físico ou humano, de tais entes;

c) O TRANSPORTE de eleitores, pelo candidato ou por pessoa por ele
autorizada, no dia da eleição para membro do CT;

d) É PROIBIDA A PROPAGANDA:

d.1. vinculada direta ou indiretamente a partido político ou que importe
em abuso de poder político, econômico ou religioso, para tanto, sendo
proibido:

d.1.1. a confecção, utilização, distribuição por comitê, candidato ou com
a sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes,
cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam
proporcionar vantagem ao eleitor;

d.1.2. a realização de showmício e de evento assemelhado para
promoção de candidatos, bem como a apresentação, remunerada ou
não, de artistas com a finalidade de animar comício ou reunião eleitoral;

d.1.3. a utilização de trios elétricos em campanhas eleitorais;

d.1.4. o uso de símbolos, frases ou imagens, associadas ou
semelhantes às empregadas por órgão de governo, empresa pública ou
sociedade de economia mista;

d.1.5. a contratação ou utilização, ainda que em regime de voluntariado,
de crianças e adolescentes para distribuição de material de campanha
em vias públicas, residências de eleitores e estabelecimentos
comerciais.

d.2. que prejudique a higiene e a estética urbana ou contravenha a
posturas municipais ou a outra qualquer restrição de direito;

d.3. que perturbe o sossego público, com algazarra ou abusos de
instrumentos sonoros ou sinais acústicos, com uso de alto-falantes e
amplificadores de som ou a promoção de comício ou carreata;

d.4. de qualquer natureza, que for veiculada por meio de pichação,
inscrição a tinta, fixação de placas, estandartes, faixas e assemelhados,
nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do Poder Público,
ou que a ele pertençam, e nos de uso comum (cinema, clubes, lojas,
centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que de
propriedade privada), inclusive postes de iluminação pública e
sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus
e outros equipamentos urbanos;

d.5. que caluniar, difamar ou injuriar quaisquer pessoas;

d.6. de qualquer natureza colocada em árvores e nos jardins localizados
em áreas públicas, bem como em muros, cercas e tapumes divisórios,
mesmo que não lhes causem dano;

d.7. mediante outdoors, sujeitando-se a empresa responsável e
candidatos à imediata retirada da propaganda irregular;

d.8. e, no dia do sufrágio, são vedados a arregimentação de eleitores, a
aglomeração de pessoas portando vestuário padronizado (de modo a
caracterizar manifestação coletiva), além da propaganda de boca de
urna.

Parágrafo Único: Todas condutas acima mencionadas serão punidas
com a declaração de inidoneidade, submetendo o candidato à perda da
inscrição/candidatura ou, se a irregularidade tiver ocorrido no dia do
pleito e o candidato tiver vencido a eleição, à impugnação de seu
mandato eletivo.

Ao Secretário Ministerial ,  encaminhe-se cópia da presente
Recomendação:

1. À Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente;

2. À Secretaria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco,
por meio digital, para que promova a publicação no Diário Oficial
Eletrônico;

3. Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Infância e
Juventude, por meio digital, para fins de conhecimento e registro; e

4. Ao Conselho Superior do Ministério Público, por meio digital, para
conhecimento.

Registre-se no Arquimedes. Cumpra-se.

SERRITA/PE, 06 de setembro de 2019.

ANDRÉA GRIZ DE ARAUJO CAVALCANTI
Promotora de Justiça

ANDREA GRIZ DE ARAUJO CAVALCANTI
Promotor de Justiça de Serrita
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Ementa: Necessidade de criação de cargos efetivos na Câmara de
Vereadores de Salgueiro e posterior realização de concurso público.
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do
patrimônio público e social, da moralidade e da eficiência administrativa,
na forma dos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Administração
Pública, e de seus respectivos gestores, a legalidade, a impessoalidade,
a moralidade, a publicidade e a eficiência (art. 37, caput, da Constituição
Federal);

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade impõe o
tratamento igualitário aos cidadãos, sendo inadmissível a contratação de
qualquer pessoa sem a prévia realização de concurso público,
instrumento colocado à disposição da Administração Pública para
conferir tratamento isonômico aos interessados na obtenção de qualquer
cargo público, afora as exceções constitucionais (CF, art. 37, inc. II);

CONSIDERANDO que o princípio da eficiência possui como
desdobramento natural o dever da Administração Pública de contratar
funcionários mediante concurso público para atender satisfatoriamente
às necessidades dos administrados, colocando à disposição do serviço
público profissionais gabaritados;

CONSIDERANDO que podem ser considerados cargos em comissão
aqueles de livre nomeação e exoneração, destinados às atribuições de
direção, chefia e assessoramento (CF, art. 37, incs. II e V);

CONSIDERANDO que a contratação para os casos de funções técnicas,
burocráticas ou operacionais, fora das hipóteses constitucionais acima
referidas, é nula, por vício de forma e de ilegalidade do objeto ante a
manifesta violação ao princípio do concurso público estabelecido nas
Constituições Federal, além de também constituir, em tese, prática de
ato de improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92, art. 11, caput, e
incisos I e V) e também prática de crime de responsabilidade (Dec.-Lei
nº 201/67, arti. 1º, inc. XIII);

CONSIDERANDO o art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, segundo
o qual a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional
interesse público, ou seja, outra exceção da regra geral que também
deverá observar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade;

CONSIDERANDO o doutrinador Márcio Cammarosano, que, ao tratar do
tema, entende que “também ofende a ordem jurídica em vigor criar
cargos em comissão que não consubstanciem competências de direção,
chefia e assessoramento, ainda que a denominação que se lhes atribua
seja própria de cargos daquelas espécies, pois o que importa não é o
rótulo, mas a substância de cada qual. Em outras palavras: denominar
cargos públicos como sendo de diretor, chefe ou assessor não lhes
atribui, por si só, a natureza que os permita ser de provimento em
comissão”;

CONSIDERANDO que, já em 2014, em Relatório de Auditoria
confeccionado no Processo TCE-PE 151002174, restou constatado que
a composição da estrutura de pessoal da Câmara de Vereadores de
Salgueiro está em absoluta dissonância com os ditames constitucionais,
pois há número excessivo e desnecessário de cargos em comissão, em
flagrante detrimento aos cargos de provimento efetivo;

CONSIDERANDO que a situação tem cada vez mais se agravado, já
que no citado relatório consta a informação de que a Câmara Municipal
tinha 09 servidores efetivos e 20 comissionados durante o exercício de
2014; e em consulta ao Portal da Transparência do órgão
(http://177.52.44.247:

8072/Transparencia/Servidores.aspx) constam nada menos que 44
servidores com vínculo não efetivo e 06 com vínculo efetivo;

CONSIDERANDO que as leis municipais por meio das quais foram
criados os cargos na referida casa legislativa, tais como as leis
1.699/2009, 1.728/2009, 1.761/2010 e 1.799/2011, têm descrições de
atribuições dos cargos feitas de forma genérica, semelhantes e muitas
vezes básica, como: elaboração de projetos de lei, possibilitar o
cumprimento das funções legislativas e fiscalizadora, manter os arquivos
dos procedimentos das leis, formatar o texto final de leis promulgadas,
etc; que evidentemente não atendem aos requisitos constitucionais de
direção, chefia ou assessoramento;

CONSIDERANDO que, como restou também constatado pela auditoria
do Tribunal de constas, não há determinação em lei municipal da
qualificação necessária para o preenchimento dos cargos, isto é, não há
exigência do nível de escolaridade, podendo ocupá-los indivíduos que
não estejam habilitados para desempenhar as atividades necessárias e,
dessa forma, não se tem como caracterizar estes cargos como de
direção, chefia ou assessoramento;

CONSIDERANDO que os cargos em comissão criados e suas
atribuições, na grande maioria dos casos, estão desvinculados das
hipóteses em que o texto constitucional prevê como exceção ao
princípio do concurso público, ou seja, o plexo de atribuições não exige
a relação de confiança pessoal caracterizadora dos cargos na espécie;

CONSIDERANDO que as denominações dos cargos não têm
importância alguma para sua caracterização como sendo efetivamente
de direção, chefia e assessoramento justificantes da excepcionalidade
constitucional. E aqui, a título de ilustração, apontamos os cargos de
assessor de informática; assessor de apoio legislativo; assessor
legislativo jurídico; assessor para assuntos comunitários; assessor de
plenário; diretor de controle interno; diretor de cerimonial; diretor de
departamento de gestão de pessoal; diretor do anexo do legislativo;
diretor financeiro e contábil; diretor de departamento de comunicação;
diretor de controle interno; coordenador de biblioteca; entre outros,
existentes na Câmara de Vereadores de Salgueiro como de provimento
em comissão e que evidentemente têm natureza de cargo efetivo;

CONSIDERANDO que, por disposição do art. 37, II, da Constituição
Federal, a regra da investidura em cargo e emprego público, através de
aprovação em concurso público de provas e provas e títulos, de acordo
com a natureza e complexidade do cargo ou emprego, na forma da lei,
ressalvada as nomeações para cargos em comissão declarados em lei
de livre nomeação e exoneração, motivo pelo qual, as nomeações de
servidores em cargos em comissão é a exceção, e não a regra;

CONSIDERANDO que, a extrapolação de nomeações de cargos
comissionados em comparativo com os cargos efetivos, se
consubstancia em nítida violação dos princípios administrativos e
constitucionais da proporcionalidade, moralidade e eficiência, previstos
no art. 37, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a criação dos cargos em comissão, embora
discricionária, não deve ser efetuada de forma indiscriminada pela
Administração Pública em detrimento dos princípios administrativos da
Proporcionalidade, Moralidade, Legalidade, Impessoalidade e Eficiência,
sob pena de burla à regra constitucional do concurso público;

CONSIDERANDO que, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a
ofensa ao princípio da proporcionalidade de lei municipal que cria cargos
em comissão superior aos cargos efetivos, conforme ACÓRDÃO nº
1718/08-Pleno:
EMENTA: AGRAVO INTERNO. AÇÃO DIRETA DE
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INCONSTITUCIONALIDADE. ATO NORMATIVO MUNICIPAL.
PRINCÍPIO
DA PROPORCIONALIDADE. OFENSA. INCOMPATIBILIDADE ENTRE
O
NÚMERO DE SERVIDORES EFETIVOS E EM CARGOS EM
COMISSÃO.
I- Cabe ao Poder Judiciário verificar a regularidade dos atos normativos
e de administração do Poder Público em relação às causas, aos
motivos e à finalidade que os ensejam. II-Pelo princípio da
proporcionalidade, há que ser guardada correlação entre o número de
cargos efetivos e em comissão, de maneira que exista estrutura para
atuação do Poder Legislativo local. III -Agravo improvido.(STF. RE
365368 AgR,Relator(a):Min. RICARDOLEWANDOWSKI, Primeira
Turma, julgado em 22/05/2007, DJe-047DIVULG 28-06-2007 PUBLIC
29-06-2007 DJ 29-06-2007 PP-00049 EMENT VOL-02282-08 PP-01545
RTJ VOL-00204-01 PP-00385).

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
EXPRESSÃO “CARGOS EM COMISSÃO” CONSTANTE DO CAPUT
DO ART. 5º, DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 5º E DO CAPUT DO
ART. 6º; DAS TABELAS II E III DO ANEXO II E DAS TABELAS I, II E III
DO ANEXO I I I  À LEI N. 1.950/08;  E DAS EXPRESSÕES
“ATRIBUIÇÕES”, “DENOMINAÇÕES” E “ESPECIFICAÇÕES” DE
CARGOS CONTIDAS NO ART. 8º DA LEI N.1.950/2008. CRIAÇÃO DE
MILHARES DE CARGOS EM COMISSÃO.DESCUMPRIMENTO DOS
ARTS. 37, INC. II E V, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA E DOS
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA MORALIDADE
ADMINISTRATIVA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 1. A legislação
brasileira não admite desistência de ação direta de inconstitucionalidade
(art. 5º da Lei n. 9.868/99). Princípio da Indisponibilidade. Precedentes.
2. A ausência de aditamento da inicial noticiando as alterações
promovidas pelas Leis tocantinenses ns. 2.142/2009 e 2.145/2009 não
importa em prejuízo da Ação, pela ausência de comprometimento da
essência das normas impugnadas.
3. O número de cargos efetivos (providos e vagos) existentes nos
quadros do Poder Executivo tocantinense e o de cargos de provimento
em comissão criados pela Lei n. 1.950/2008 evidencia a inobservância
do princípio da proporcionalidade. 4. A obrigatoriedade de concurso
público, com as exceções constitucionais, é instrumento de efetivação
dos princípios da igualdade, da impessoalidade e da moralidade
administrativa, garantidores do acesso aos cargos públicos aos
cidadãos. A não submissão ao concurso público fez-sregra no Estado do
Tocantins: afronta ao art. 37, inc. II, da Constituição da República.
Precedentes. 5. A criação de 28.177 cargos, sendo 79 de natureza
especial e 28.098 em comissão, não tem respaldo no princípio da
moralidade administrativa, pressuposto de legitimação e validade
constitucional dos atos estatais. 6. A criação de cargos em comissão
para o exercício de atribuições técnicas e operacionais, que dispensam
a confiança pessoal da autoridade pública no servidor nomeado,
contraria o art. 37, inc. V, da Constituição da República. Precedentes. 7.
A delegação de poderes ao Governador para, mediante decreto, dispor
sobre “as competências, as atribuições, as denominações das unidades
setoriais e as especificações dos cargos, bem como a organização e
reorganização administrativa do Estado”, é inconstitucional porque
permite, em última análise, sejam criados novos cargos sem a
aprovação de lei. 8. Ação julgada procedente, para declarar a
inconstitucionalidade do art. 5º, caput, e parágrafo único; art. 6º; das
Tabelas II e III do Anexo II e das Tabelas I, II e III do Anexo III; e das
expressões “atribuições”, “denominações” e “especificações” de cargos
contidas no art. 8º da Lei n. 1.950/2008. 9. Definição do prazo máximo
de 12 (doze) meses, contados da data de julgamento da presente ação
direta de inconstitucionalidade, para que o Estado faça a substituição de
todos os servidores nomeados ou designados para ocupação dos
cargos criados na forma da Lei tocantinense n. 1.950.(STF. ADI 4125,
Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em
10/06/2010, DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011 EMENT
VOL-02464-01 PP-00068).

CONSIDERANDO a necessidade de a Câmara de Vereadores de
Salgueiro investir em cargos de provimento efetivo com o objetivo de
enriquecer seus quadros burocráticos de profissionais capacitados e
gabaritados, mais comprometidos com o crescimento da instituição,
finalidade a ser alcançada com a estrita observância do artigo 37, II, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Federal n° 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, faculta ao Ministério
Público expedir recomendações administrativas não vinculantes aos
órgãos da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal;
RESOLVE

RECOMENDAR ao Presidente da Câmara de Vereadores de Salgueiro,
Vereador George Sampaio Arraes, que:

1) A partir do recebimento da presente Recomendação, realize
avaliação da estrutura administrativa da Câmara de Vereadores,
identificando os cargos existentes criados como de provimento em
comissão cujas atribuições não exigem a relação de confiança pessoal
que justifique excepcionalidade à regra do concurso público;

2) Depois de constatados os casos de cargos de provimento em
comissão existentes que não sejam essencialmente de direção, chefia e
assessoramento (lembrando que a simples denominação não confere ao
cargo qualquer dessas condições), e visando adequar a estrutura
administrativa da Casa Legislativa aos preceitos legais vigentes, e
garantir a obediência ao princípio da continuidade do serviço público,
sejam extintos, por meio de lei, os referidos cargos, e sejam criados
cargos de natureza efetiva a serem providos por meio de concurso
público;

3) Adote, no prazo de 60 (sessenta) dias, todas as providências
necessárias, inclusive com a apresentação de projeto(s) de lei(s),
visando à regularização do quadro de servidores da Câmara de
Vereadores, para que todos os cargos com funções burocráticas,
técnicas ou operacionais, ou seja, que não se enquadrem nas funções
de direção, chefia e assessoramento, sejam providos por meio de
concurso público, nos termos do art. 37, incisos II e V, da Constituição
Federal;

3) no prazo de 90 (noventa) dias após a aprovação da lei de que trata a
alínea anterior, seja concluído o processo licitatório de contratação da
empresa para a realização do respectivo concurso público;

4) findo o processo licitatório, seja realizado o concurso público para os
cargos criados para sanar as irregularidades constatadas, cuja
conclusão e homologação não poderá ultrapassar o prazo de 90
(noventa) dias;

5) Imediatamente após a homologação do resultado do concurso público
para provimento dos cargos criados, proceda à imediata exoneração dos
contratados e ocupantes de cargos comissionados que não exerçam
função de direção, chefia e assessoramento no âmbito da Câmara de
Vereadores.

Encaminhe-se por meio eletrônico o inteiro teor dessa Recomendação à
Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa do Patrimônio
Público, para registro e estatística.

Assina-se o prazo de quinze dias para que a autoridade mencionada
comunique ao Ministério Público a adoção de providências na espécie,
em especial o encaminhamento de cronograma para concretização das
medidas.
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Assevera-se que o não cumprimento da presente levará ao ajuizamento
das ações cíveis cabíveis e que eventual descumprimento sinalizará o
dolo para fins de responsabilização por improbidade administrativa.

Salgueiro, 10 de setembro de 2019.

ALMIR OLIVEIRA DE AMORIM JÚNIOR
Promotor de Justiça

ALMIR OLIVEIRA DE AMORIM JUNIOR
1º Promotor de Justiça de Salgueiro

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2.ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania com
atuação em Saúde e Consumidor, no uso de suas atribuições, com
fundamento no art. 129, inciso II, da Constituição Federal; art. 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93; art. 6º, inciso XX, da Lei
Complementar nº 75/1993; art. 5º, inciso IV, da Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 164/2017, que
disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público
brasileiro, definindo no seu art. 1º que “a recomendação é instrumento
de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual
este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que de acordo com o art. 127, caput, da Constituição
Federal, o Ministério Público “é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO ainda que de acordo com a Carta Magna, “é função
institucional do Ministério Público promover a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos” (art. 129, III);

CONSIDERANDO que a saúde é um direito social previsto no art. 6º da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO o que dispõe no artigo 196, caput, da Constituição
Federal: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; o qual
também determina a prestação dos serviços do Sistema Único de Saúde
diretamente pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que, como explicita o art. 6.º, da Lei 8.080/90, está
incluída no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) as
ações de vigilância epidemiológica, que se entende como um conjunto
de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção
de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de
saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as
medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 001/2019  ,
Recife, 9 de setembro de 2019

CONSIDERANDO que, na forma do art. 7º, inciso VII, da Lei 8.080/90,
as ações e serviços públicos de saúde devem obedecer, entre outros
princípios, a
utilização da epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a
alocação de recursos e a orientação programática;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080/90, em seu art. 18, preconiza que
à direção municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) compete
planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde;
e gerir e executar os serviços públicos de saúde;

CONSIDERANDO o aumento dos casos de sarampo na Região das
Américas, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) recomenda
aos países manterem a cobertura vacinal da população-alvo em ao
menos 95% (com duas doses da vacina, segundo calendário vacinal de
cada país); manter ações de vigilância epidemiológica, prestação dos
serviços de saúde e comunicação efetiva no setor saúde, na
comunidade e em outros setores, a fim de aumentar a imunidade da
população e detectar/responder rapidamente a casos suspeitos de
sarampo;

CONSIDERANDO que estudos da Organização Mundial da Saúde
(OMS) apontam uma tendência clara de aumento dos surtos de
sarampo no mundo, atribuída, primordialmente, a uma cobertura global
insatisfatória com a dose da vacina que estagnou em 85%, porcentagem
menor do que os 95% necessários para evitar surtos. A cobertura com a
segunda dose, embora crescente, ainda é menor, em torno de 67%;

CONSIDERANDO que alguns dos fatores que contribuem para a
diminuição dos índices da cobertura vacinal dizem respeito ao
desconhecimento sobre a importância e benefícios da vacina e os
horários de funcionamento dos postos/salas de vacinação,
incompatíveis com os horários de trabalho das famíl ias;

CONSIDERANDO a imprescindibilidade da adoção de medidas urgentes
pelos gestores da saúde, na busca por melhores coberturas vacinais,
com estratégias de comunicação e ações de mobilização social, para
máxima adesão e convencimento da população sobre as vantagens e
importância das vacinas contra o sarampo, os riscos da falta de
imunização;

CONSIDERANDO que, segundo dados epidemiológicos da Secretaria
de Vigilância em Saúde, do Ministério da Saúde, no período de
09/06/2019 a 31/08/2019 (SE 24-35), foram notificados 20.292 casos
suspeitos, destes, 2.753 foram confirmados (13,6%), 15.430 estão em
investigação (76%) e 2.109 foram descartados (10,4%), o que, com
base nesse percentual, a projeção de positividade entre os casos em
investigação demonstra tendência de estabilidade com leve tendência
de queda a partir da semana epidemiológica 31;

CONSIDERANDO que para controlar a disseminação do sarampo,
doença infectocontagiosa que pode ocasionar no indivíduo sequelas
graves ou até mesmo a morte, TODOS devem procurar a única forma
eficaz de prevenção que é através da vacinação, cujos critérios de
indicação são revisados periodicamente pelo Ministério da Saúde e
levam em conta características clínicas da doença,

idade, ter adoecido por sarampo durante a vida, ocorrência de surtos,
além de outros aspectos epidemiológicos;

CONSIDERANDO a importância das vacinas na promoção do controle
das doenças preveníveis por imunização, porquanto, como propugna a
Lei 8.080/90 (Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde – SUS), o dever
do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de
políticas não somente dirigidas à recuperação, mas também à promoção
da saúde e à redução de riscos de doenças e de outros agravos;
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CONSIDERANDO a importância da atuação do poder público em saúde
preventiva e o cumprimento das metas estabelecidas pelo Ministério da
Saúde para cobertura vacinal, como instrumento de melhoria na
qualidade de vida e saúde dos cidadãos;

CONSIDERANDO a inexistência de políticas públicas bem definidas e
com metas estabelecidas para que os municípios que não consigam
cumprir as metas estabelecidas pelo Ministério da Saúde em
determinado ano possam dar efetivo cumprimento em anos
subsequentes;

CONSIDERANDO que, aliado à inexistência de políticas públicas,
conforme acima destacado, não existem medidas propositivas e
tampouco coercitivas por parte de qualquer instância governamental
para que os municípios descumpridores revertam a realidade e passem
a cumprir as metas traçadas pelo Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que, além da execução das campanhas de
vacinação, são necessárias outras medidas para intensificar a
orientação à população de Jaboatão dos Guararapes sobre os riscos do
sarampo, a fim de captar crianças ainda não vacinadas ou que não
obtiveram resposta imunológica satisfatória à vacinação, minimizando o
risco de adoecimento dessas crianças;

CONSIDERANDO que, tendo em vista os atuais dados epidemiológicos
do sarampo, o enfrentamento dessa situação exige do gestor municipal
de saúde intensificação das campanhas de vacinação contra o sarampo
de âmbito estadual/nacional, a serem realizadas no município, bem
como as medidas inerentes à divulgação e mobilização social para a
adesão do público à campanha;

CONSIDERANDO a disposição do artigo 27, inciso IV, e § único, inciso
IV, da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, o qual faculta
ao Ministério Público expedir recomendação administrativa, às
“entidades que exerçam outra função delegada do Estado ou do
Município ou executem serviço de relevância pública”;

CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público a defesa
da ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia:

RECOMENDA:

1.Ao Município de Jaboatão dos Guararapes, por intermédio do Chefe
do Poder Executivo e da Secretária de Saúde local o seguinte:

D A D A  A  U R G Ê N C I A  E  R E L E V Â N C I A  D A S  M E D I D A S
RECOMENDADAS, NO PRAZO 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS:

Realize ampla divulgação das campanhas de vacinação contra o
sarampo de âmbito estadual/nacional, a serem realizadas no município,
com veiculação de conteúdo destinado a convocar a população para a
vacinação nas unidades de saúde local, bem como para mobilizar o
público e conscientizar sobre a importância da imunização contra o
sarampo, e, bem assim, sobre o risco de disseminação dessa doença
em virtude da redução dos índices de imunização no país;

Que a ampla e URGENTE divulgação seja realizada alternativamente
pelos seguintes meios de comunicação: impressos, televisivos,
radiofônicos, digitais, redes sociais, bem como por meio de cartazes e
folders em órgãos públicos municipais com capacidade de atingir
públicos-alvo da vacinação, especialmente em órgãos com grande fluxo
de atendimento ao público;

Seja realizado o URGENTE reforço das equipes responsáveis

pela vacinação nos postos/salas de vacinação, no período das
campanhas  de  vac inação  con t ra  o  sa rampo de  âmb i to
es tadua l /nac iona l ,  a  se rem rea l i zadas  no  mun ic íp io ;

Sejam ampliados os horários de atendimento dos postos/salas de
vacinação para atendimento da população durante as campanhas de
vacinação contra o sarampo de âmbito estadual/nacional, a serem
realizadas no município;

Sejam adotadas as medidas necessárias para implantação e
funcionamento do (s) sistema (s) de registro/monitoração do
desempenho da vacinação contra o sarampo e alimentação regular do
(s) sistema (s) quanto às doses aplicadas na vacinação de rotina e
durante as campanhas de vacinação contra o sarampo de âmbito
estadual/nacional, a serem realizadas no município.

D A D A  A  U R G Ê N C I A  E  R E L E V Â N C I A  D A S  M E D I D A S
RECOMENDADAS, NO PRAZO 30 (TRINTA) DIAS ÚTEIS:

Seja realizada busca ativa nas regiões de difícil acesso do município,
para que o público-alvo seja conscientizado da necessidade de
imunização contra o sarampo;

Notifique oficialmente as creches, berçários, centros de educação e
escolas do município, principalmente as de ensino infantil, para que seja
verificado se os alunos matriculados em tais estabelecimentos estão
com a caderneta de vacinação regular. No caso de crianças e
adolescentes com a caderneta de vacinação irregular, que seja
informado ao Conselho Tutelar para que adote as providências cabíveis
no sentido de conscientização dos pais para regularização;

Implemente grupos e/ou ações permanentes de divulgação e
conscientização da importância da vacinação contra o sarampo,
promovendo a divulgação com palestras, cursos, seminários, divulgação
domiciliar por meio dos Agentes Comunitários de Saúde, dentre outras
medidas eficientes para atingir o público-alvo das vacinas preconizadas
pelo Ministério da Saúde;

ALÉM DAS MEDIDAS URGENTES RECOMENDADAS, RECOMENDA-
SE AINDA À GESTÃO MUNICIPAL:

Cumpra, anualmente, as metas de coberturas vacinais de imunização
contra o sarampo traçadas pelo Programa Nacional de Imunizações
(PNI) do Ministério da Saúde;

 Participe da elaboração de planejamento para cumprimento das metas
em conjunto com os outros municípios e o Estado de Pernambuco,
levando em consideração as diferenças entre regiões urbanas/rurais,
que contemplem ações como divulgação, busca ativa, apoio material,
dentre outras;

Em caso de impossibilidade de cumprimento das metas de quaisquer
das vacinas contra o sarampo em determinado ano, que o município
elabore relatório informativo com as devidas justificativas e remetam à
Diretoria-Geral de Controle de Doenças e Agravos, vinculada à
Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde, da SES-PE, e à
Coordenação Geral do Programa Nacional de Imunizações, informando
os motivos que levaram ao descumprimento, as medidas preventivas e
corretivas adotadas pelo município para conseguir atingir as metas nos
anos subsequentes, bem como, em sendo necessário, solicitação de
apoio do Estado e do Ministério da Saúde para cumprimento das metas;

O Chefe do Poder Executivo e a Secretária de Saúde local devem
informar a esta Representante do Ministério Público, no prazo de até 20
(vinte) dias, sobre o acatamento ou não da presente Recomendação,
especificando na primeira hipótese as providências adotadas,
salvaguardando assim responsabilidades de toda ordem.

Após o decurso do prazo acima estipulado, com ou sem
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resposta, voltem-me os autos conclusos.

Autue-se a Recomendação no registro do Sistema Arquimedes;

Encaminhe-se cópia da presente portaria ao CAOP-SAÚDE, ao CAOP
DA INFÂNCIA E JUVENTUDE, ao CAOP-EDUCAÇÃO, à Corregedoria
Geral e ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
providenciando sua publicação no Diário Oficial do MPPE;

Afixe-se a presente portaria por 15 (quinze) dias no átrio do edifício onde
funciona esta Promotoria;

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 09 de setembro de 2019.

MILENA CONCEIÇÃO REZENDE MASCARENHAS SANTOS
Promotora de Justiça

MILENA CONCEIÇAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
COMARCA DE JABOATÃO DOS GUARARAPES

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O  0 0 2 / 2 0 1 9
Tendo em vista a necessidade constante de acompanhar e fiscalizar, de
forma continuada, políticas públicas e apurar as irregularidades na PSF
Alto do Reservatório.

Tendo em vista o 8°, incisos II da Resolução RES-CSMP n° 001/2019,
DETERMINO a autuação das Peças de Informação sob a forma de
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO (PA)

Determino ainda que sejam adotadas as seguintes providências:

1-Oficie-se ao CREMEPE para que se pronuncie sobre o DOC.
11026703, encaminhando relatório circunstanciado, esclarecendo se
ainda persiste irregularidades na USF Alto do Reservatório, no prazo de
até 20 (vinte) dias.
2- Oficie-se a VISA-JG para que realize inspeção fiscalizatória na
unidade em questão, encaminhando relatório circunstanciado no prazo
de 30 (trinta) dias

Com o advento do prazo, com ou sem resposta, façam os autos
conclusos.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 03 de setembro de 2019.

MILENA CONCEIÇÃO REZENDE MASCARENHAS SANTOS
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania
com atuação na Defesa do Consumidor e Saúde

PORTARIA Nº 002/2019     -.
Recife, 3 de setembro de 2019

MILENA CONCEIÇAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Inquérito Civil 2018/164265

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
r e p r e s e n t a n t e  i n f r a - a s s i n a d a ,  d o r a v a n t e  d e n o m i n a d a
COMPROMITENTE, no desempenho de suas atribuições constitucionais
e legais, com fulcro nas disposições contidas no art. 127 e art. 129,
incisos II e III, da Constituição Federal; na

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TAC...,
Recife, 3 de setembro de 2019

Lei n.º 8.625/93, art. 26, incisos I e V, e art. 27, incisos I e II, parágrafo
único, inciso IV combinados, ainda, com o disposto no art. 5º, incisos, I,
II e IV, c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94;
Lei n.º 7.437/85, art. 5º, § 6º, a Autarquia Educacional da Mata Sul –
AEMASUL – e o MUNICÍPIO DE PALMARES, doravante denominados
COMPROMISSÁRIOS, representados pelo Exmo. Sr. Flávio de Miranda
Oliveira e pelo Sr. Altair Bezerra da Silva Júnior, respectivamente,
firmam o presente Termo de Ajustamento de Conduta, assumindo, sob
as penas da Lei e de multa, as obrigações abaixo especificadas por
meio desta, da forma que segue.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. Constitui objeto do presente instrumento a adoção de medidas
administrativas e financeiras objetivando à regularização dos
vencimentos atrasados dos servidores comissionados, contratados e
efetivos da AEMASUL, referentes ao exercício de 2016.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DOS COMPROMISSÁRIOS

1. O Município de Palmares obriga-se a realizar aporte financeiro de R$
614.000,00 (seiscentos e quatorze mil reais), em trinta parcelas, para a
AEMASUL, sempre às segundas quartas-feiras de cada mês, a partir de
setembro/2019, sendo a primeira parcela no valor de R$ 34.000,00
(trinta e quatro mil reais), a fim de quitar os salários dos servidores
efetivos, contratados e comissionados administrativos e as demais
parcelas de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para quitar os salários dos
professores efetivos e contratados;
2. O segundo Compromissário deverá mensalmente encaminhar a
comprovação do repasse à Promotoria de Justiça;

3. A AEMASUL se obriga a iniciar, em setembro de 2019, o pagamento
dos vencimentos devidos aos servidores públicos municipais, referentes
ao exercício de 2016;

4. A AEMASUL efetuará preferencialmente o pagamento dos menores
salários, devendo encaminhar a relação dos beneficiários e valores
pagos mensalmente à Promotoria de Justiça;

5. Todos os salários referentes ao exercício de 2016 serão adimplidos,
em sua totalidade, até o mês de março de 2022.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO INADIMPLEMENTO

1. O descumprimento injustificado, por parte dos COMPROMISSÁRIOS,
de quaisquer das cláusulas obrigacionais, importará ao aos gestores
eventualmente inadimplentes para com as cláusulas do presente termo,
multa diária no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), cuja incidência será
contada desde a configuração da inadimplência até que haja o efetivo
cumprimento da obrigação, revertendo-se o valor da multa para o Fundo
de que trata o art. 13 da Lei n.º 7.347/85, sem prejuízo das sanções
cabíveis.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

1. O presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta
entrará em vigor imediatamente, obrigando-se a AEMASUL e o
Município de Palmares-PE a respeitar os prazos aqui estipulados.

CLÁUSULA QUINTA – DO TÍTULO EXECUTIVO

1. Os Compromissários e seus representantes declaram que estão
cientes de que o presente Termo de Compromisso e Ajustamento de
Conduta tem eficácia de Título Executivo extrajudicial, na forma do
inciso VI, do art. 5°, da Lei n.° 7.347/85, podendo ser executado
imediatamente após o vencimento dos prazos avençados,
independentemente de qualquer
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chamamento administrativo por parte do Ministério Público.

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO

1. Fica eleito o foro da Comarca de Palmares como o único competente
para dirimir quaisquer dúvidas e julgar as ações judiciais decorrentes
deste TERMO, com expressa renúncia a qualquer outro, por privilegiado
que seja ou venha a ser.

E, por estarem certos e ajustados, firmam o presente em 03 (três) vias
de igual teor e forma.

Palmares, 03 de setembro de 2019.

Regina Wanderley Leite de Almeida
Promotora de Justiça

Flávio de Miranda Oliveira
Presidente da AEMASUL

Altair Bezerra da Silva Júnior
Prefeito

REGINA WANDERLEY LEITE DE ALMEIDA
2º Promotor de Justiça Cível de Palmares

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JATAÚBA-PE

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Nº 046/2019

Os organizador de uma PEGA DE BOI  e FORRÓ  a ser realizado no
Sítio  Apolinário, município de Jataúba-PE, o Sr. JUCY FREITAS
ARAÚJO  brasileiro, casado, agricultor, portador do RG nº 7.357.787 -
SDS-PE e CPF nº 066.914.584-00, residente no Sítio Apolinário,
município de  Jataúba/PE, firmam perante o MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de JATAÚBA
- PE, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da
Criança e do Adolescente, nesta cidade, por seu representante legal
ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente
no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc.
IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos
legais abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº Nº 046/2019  -
Recife, 9 de setembro de 2019

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções Penais
estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas a pessoas
menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento importa em pena
de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover  o
EVENTO ser realizado no dias 14.07. e 15.09.2019  com início a partir
09h00 horas  e término às 23h00 horas,  sem tolerância, obrigado a
afixar e manter afixados, em local visível ao público, cartazes com os
seguintes dizeres: É PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES DE 16
ANOS  DESACOMPANHADAS DOS PAIS E/OU RESPONSÁVEIS
LEGAIS E A VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18
ANOS (Lei nº 8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o empresário responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação da
maioridade, através de documento de identificação, para a venda de
bebidas alcoólicas, além de proibir a entrada de crianças e adolescentes
menores de 15 anos, no local;

CLÁUSULA III – Fica o empresário responsável por promover a festa,
obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem como
prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de
bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o empresário responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLAÁUSULA  V- Que a Polícia Militar poderá por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais,
determinando o encerramento  do evento a qualquer momento;

CLÁUSULA VI – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao  Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco – FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
lei 7.347/85;

CLÁUSULA VI – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VII DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem
força de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n°
7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de Processo
Civil.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Jataúba;
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À Delegacia de Polícia Civil de Jataúba;

Ao Conselho Tutelar de Jataúba;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

Jataúba  - PE, 09 de setembro de 2019.

ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

JUCY FREITAS ARAÚJO
Organizador

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Jataúba

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
36ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Direito Humano ao Transporte na Região
Metropolitana do Recife

PORTARIA Nº 086/2019

REGISTRO NO SISTEMA ARQUIMEDES
AUTO Nº2019/67777
DOCUMENTO Nº11599468

NOTICIANTE: FRENTE DE LUTA PELO TRANSPORTE PÚBLICO DE
TRANSPORTE
NOTICIADO: GRANDE RECIFE CONSÓRCIO DE TRANSPORTE-
GRCT, URBANA-PE E EMPRESAS OPERADORAS DO STPP/RMR
ASSUNTO TUTELADO: TRANSPORTE TERRESTRE (TABELA
UNIFICADA CNMP CÓDIGO 10076)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 36ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano ao
Transporte na Região Metropolitana do Recife, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso III, da
Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso II e 8º,
parágrafo primeiro, da Lei Federal nº 7.347/1985, artigo 4º, inciso IV,
alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações
da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil e, de igual
sorte, do procedimento preparatório;

CONSIDERANDO que, em conformidade com citadas resoluções, o
prazo para conclusão do procedimento preparatório é de 90 (noventa)
dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, vencido o qual deverá
ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva medida judicial
ou a sua conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO que, no referido prazo, não foi possível concluir o
Procedimento Preparatório, instaurado e em trâmite no âmbito desta
Promotoria, o qual tem por assunto tutelado o transporte terrestre
(Tabela Unificada CNMP código 10076), e como objeto da investigação
Notícia de Fato a qual é apresentada denúncia de estocagem de ônibus
novos, equipados com ar-condicionado, adquiridos por empresas

PORTARIA Nº PORTARIA Nº 086/2019
Recife, 10 de setembro de 2019

operadoras do Sistema de Transporte Público de Passageiros da região
metropolitana do Recife, em especial as empresas Metropolitana e
Caxangá, quando deveriam estar em circulação a serviço da população,
vez que a renovação da frota é item que compõe o cálculo para
composição da tarifa paga pelo usuário, além do que dispõe a Lei
Estadual nº 15.293/1994, solenemente ignorada até a presente data;
CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir-se na investigação dos
fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se
necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução
dos problemas noticiados de forma extrajudicial;

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório em Inquérito Civil,
mantendo-se a numeração e adotando-se as seguintes providências:

1.Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao CAOP de
Defesa da Cidadania para conhecimento e à Secretaria Geral do
Ministério Público para publicação no Diário Oficial do Estado, nos
termos do artigo 16, § 2º, da Resolução CSMP nº 003/2019;

2.Comunique-se, por meio eletrônico, ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, nos
termos do artigo 16, § 2º, da Resolução CSMP nº 003/2019;

3.Registre-se na planilha eletrônica desta Promotoria de Justiça e no
Sistema Arquimedes;

4.Comunicações de praxe;
5.Observo que o noticiante não apresentou suas informações, conforme
certificado;
6.Determino, em continuidade, seja reiterada a notificação ao noticiante
para que se pronunciar sobre as informações apresentadas, no prazo de
15 (quinze) dias.

Recife, 10 de setembro de 2019.

Humberto da Silva Graça
Promotor de Justiça

HUMBERTO DA SILVA GRAÇA
36º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0090.2019.CPL.PE.0025.MPPE
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 012/2019
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2019

OBJETO: Aquisição de equipamentos para o desenvolvimento dos
trabalhos técnicos e periciais da Gerência Ministerial de Arquitetura e
Engenharia do MPPE, nas condições do Termo de Referência-TR anexo
ao Edital.

DATA DA ABERTURA: 23/09/2019

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 23/09/2019, segunda-feira, às
14h00; Abertura das Propostas: 23/09/2019, às 14h10; Início da Disputa:
23/09/2019, às 14h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco www.mppe.mp.br, (link licitações). Valor estimado: R$
5.780,85 (cinco mil, setecentos e oitenta reais e oitenta e cinco
centavos), para o LOTE 1 e R$ 10.047,04 (dez mil, quarenta e sete reias
e quatro centavos) para o LOTE 2. As dúvidas e/ou esclarecimentos
poderão ser sanados através dos telefones

AVISO Nº SESSÃO DE ABERTURA.
Recife, 10 de setembro de 2019
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ANEXO DO AVISO PGJ N.º 042/2019 
 

Município 
Nº de 

termos 
Circ. Mesoregião 

População 
2018 

IDHM 
2010 

Nº de Cargos 
(Prom. Just.) 

Processos 
judiciais 2018 

Procedimentos 
extrajudiciais 2018 

IA 
2019 

Abreu e Lima 0 09ª 
Metropolitana de 
Recife 

99.622 0,6790 4 2.787 598 1,6 

Afogados da 
Ingazeira 

1 03ª 
Sertão 
Pernambucano 

37.111 0,6570 3 1.745 52 1,1 

Afrânio 1 02ª 
São Francisco 
Pernambucano 

19.456 0,5880 1 710 64 1,8 

Agrestina 0 06ª 
Agreste 
Pernambucano 

24.702 0,5920 1 1.026 57 2,3 

Água Preta 1 07ª 
Mata 
Pernambucana 

36.454 0,5530 2 1.233 67 1,5 

Águas Belas 0 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

43.195 0,5260 1 849 59 2,2 

Alagoinha 0 04ª 
Agreste 
Pernambucano 

14.554 0,5990 1 549 22 1,0 

Aliança 0 10ª 
Mata 
Pernambucana 

38.375 0,6040 1 950 47 2,0 

Altinho 0 06ª 
Agreste 
Pernambucano 

22.959 0,5980 1 546 48 1,1 

Amaraji 0 08ª 
Mata 
Pernambucana 

22.788 0,5800 1 516 9 0,9 

Angelim 0 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

11.072 0,5720 1 359 27 0,6 

Araripina 0 01ª 
Sertão 
Pernambucano 

83.964 0,6020 2 1.987 60 2,1 

Arcoverde 0 04ª 
Sertão 
Pernambucano 

73.844 0,6670 4 5.200 83 2,5 

Barreiros 0 08ª 
Mata 
Pernambucana 

42.552 0,5860 1 1.298 91 3,1 

Belém de Maria 0 07ª 
Mata 
Pernambucana 

12.023 0,5780 1 239 12 0,3 

Belém do São 
Francisco 

1 14ª 
São Francisco 
Pernambucano 

20.728 0,6420 2 1.149 59 1,1 

Belo Jardim 0 04ª 
Agreste 
Pernambucano 

76.185 0,6290 3 3.361 212 2,4 

Betânia 0 14ª 
Sertão 
Pernambucano 

12.671 0,5590 1 576 66 1,4 

Bezerros 0 06ª 
Agreste 
Pernambucano 

60.714 0,6060 2 2.290 78 2,5 

Bodocó 1 01ª 
Sertão 
Pernambucano 

37.909 0,5650 1 1.234 67 3,4 

Bom Conselho 1 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

48.336 0,5630 1 1.675 22 4,4 

Bom Jardim 1 11ª 
Agreste 
Pernambucano 

39.132 0,6020 1 1.550 31 3,8 

Bonito 1 12ª 
Agreste 
Pernambucano 

38.152 0,5610 2 2.073 13 2,6 

Brejão 0 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

8.999 0,5470 1 385 13 0,7 

Brejo da Madre 
de Deus 

0 06ª 
Agreste 
Pernambucano 

50.249 0,5620 1 1.451 40 3,5 

Buenos Aires 0 10ª 
Mata 
Pernambucana 

13.119 0,5930 1 781 18 1,6 

Buíque 0 04ª 
Agreste 
Pernambucano 

57.825 0,5270 1 1.720 92 4,7 

Cabo de Santo 
Agostinho 

0 08ª 
Metropolitana de 
Recife 

205.112 0,6860 9 4.857 1.255 1,2 

Cabrobó 0 02ª 
São Francisco 
Pernambucano 

33.934 0,6230 2 2.388 32 2,4 

Cachoeirinha 0 06ª 
Agreste 
Pernambucano 

20.258 0,5790 1 475 2 0,8 
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Caetés 0 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

28.570 0,5220 1 894 34 2,2 

Calçado 0 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

11.089 0,5660 1 371 31 0,7 

Camaragibe 0 13ª 
Metropolitana de 
Recife 

156.736 0,6920 6 5.499 727 1,9 

Camocim de 
São Félix 

0 06ª 
Agreste 
Pernambucano 

18.627 0,5880 1 721 14 1,4 

Canhotinho 0 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

24.835 0,5410 1 769 8 1,7 

Capoeiras 0 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

20.048 0,5490 1 527 7 1,0 

Carnaíba 1 03ª 
Sertão 
Pernambucano 

19.491 0,5830 1 604 167 1,9 

Carpina 1 11ª 
Mata 
Pernambucana 

82.872 0,6800 4 2.031 214 1,0 

Caruaru 0 06ª 
Agreste 
Pernambucano 

356.872 0,6770 20 20.810 934 2,0 

Catende 0 07ª 
Mata 
Pernambucana 

42.434 0,6090 1 330 110 0,8 

Chã Grande 0 12ª 
Mata 
Pernambucana 

21.579 0,5990 1 506 16 0,9 

Condado 0 10ª 
Mata 
Pernambucana 

26.249 0,6020 1 1.250 70 2,9 

Correntes 0 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

18.144 0,5360 1 521 32 1,1 

Cortês 0 08ª 
Mata 
Pernambucana 

12.596 0,5680 1 413 51 0,9 

Cumaru 0 11ª 
Agreste 
Pernambucano 

11.635 0,5720 1 601 61 1,4 

Cupira 0 06ª 
Agreste 
Pernambucano 

24.041 0,5920 1 1.267 27 2,8 

Custódia 0 14ª 
Sertão 
Pernambucano 

36.841 0,5940 1 1.316 114 3,2 

Escada 0 08ª 
Mata 
Pernambucana 

68.448 0,6320 2 1.528 57 1,5 

Exu 0 01ª 
Sertão 
Pernambucano 

31.885 0,5760 1 1.077 23 2,4 

Feira Nova 0 11ª 
Agreste 
Pernambucano 

22.013 0,6000 1 1.564 48 3,5 

Ferreiros 1 10ª 
Mata 
Pernambucana 

14.365 0,6220 1 841 55 2,0 

Flores 1 14ª 
Sertão 
Pernambucano 

22.631 0,5560 1 1.012 46 2,7 

Floresta 1 14ª 
São Francisco 
Pernambucano 

32.556 0,6260 2 1.222 17 1,2 

Gameleira 0 08ª 
Mata 
Pernambucana 

30.780 0,6020 1 611 66 1,3 

Garanhuns 0 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

138.983 0,6640 10 6.511 711 1,3 

Glória do Goitá 1 12ª 
Mata 
Pernambucana 

30.504 0,6040 1 950 110 2,5 

Goiana 0 09ª 
Mata 
Pernambucana 

79.455 0,6510 5 4.128 842 2,0 

Gravatá 0 12ª 
Agreste 
Pernambucano 

83.437 0,6340 3 1.888 215 1,3 

Iati 0 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

19.152 0,5280 1 579 29 1,3 

Ibimirim 0 04ª 
Sertão 
Pernambucano 

29.055 0,5520 1 705 14 1,5 

Ibirajuba 0 06ª 
Agreste 
Pernambucano 

7.756 0,5800 1 371 38 0,7 

Igarassu 1 09ª 
Metropolitana de 
Recife 

115.640 0,6650 4 2.390 356 1,4 

Ilha de 
Itamaracá 

0 09ª 
Metropolitana de 
Recife 

25.836 0,6530 2 890 122 0,8 

Inajá 1 04ª 
Sertão 
Pernambucano 

22.840 0,5230 1 713 91 2,2 
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Ipojuca 0 08ª 
Metropolitana de 
Recife 

94.709 0,6190 5 2.897 247 1,1 

Ipubi 0 01ª 
Sertão 
Pernambucano 

30.512 0,5500 1 148 0 0,0 

Itaíba 0 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

26.390 0,5100 1 498 36 1,2 

Itambé 0 10ª 
Mata 
Pernambucana 

36.422 0,5750 1 1.521 85 3,7 

Itapetim 1 03ª 
Sertão 
Pernambucano 

13.680 0,5920 1 1.155 9 2,7 

Itapissuma 0 09ª 
Metropolitana de 
Recife 

26.397 0,6330 1 1.256 27 2,6 

Itaquitinga 0 10ª 
Mata 
Pernambucana 

16.903 0,5860 1 630 22 1,2 

Jaboatão dos 
Guararapes 

0 13ª 
Metropolitana de 
Recife 

697.636 0,7170 23 9.906 1.861 0,7 

Jataúba 0 06ª 
Agreste 
Pernambucano 

17.070 0,5300 1 663 26 1,5 

João Alfredo 1 11ª 
Agreste 
Pernambucano 

33.563 0,5760 1 1.602 87 4,4 

Joaquim 
Nabuco 

0 07ª 
Mata 
Pernambucana 

16.036 0,5540 1 428 125 1,2 

Jupi 1 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

14.747 0,5750 1 699 90 1,9 

Jurema 0 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

15.323 0,5090 1 461 45 1,1 

Lagoa de 
Itaenga 

0 11ª 
Mata 
Pernambucana 

21.397 0,6020 1 751 16 1,5 

Lagoa do Ouro 0 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

13.065 0,5250 1 332 11 0,6 

Lagoa dos 
Gatos 

0 07ª 
Agreste 
Pernambucano 

16.262 0,5510 1 411 16 0,7 

Lagoa Grande 0 02ª 
São Francisco 
Pernambucano 

25.349 0,5970 1 670 28 1,3 

Lajedo 0 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

39.982 0,6110 1 1.239 0 2,5 

Limoeiro 0 11ª 
Agreste 
Pernambucano 

56.302 0,6630 3 1.785 86 1,0 

Macaparana 0 10ª 
Mata 
Pernambucana 

25.278 0,6090 1 1.161 2 2,4 

Maraial 1 07ª 
Mata 
Pernambucana 

11.473 0,5340 1 311 140 1,2 

Mirandiba 0 14ª 
Sertão 
Pernambucano 

15.308 0,5910 1 1.027 127 2,6 

Moreilândia 0 01ª 
Sertão 
Pernambucano 

11.270 0,6000 1 409 42 0,7 

Moreno 0 12ª 
Metropolitana de 
Recife 

62.263 0,6520 2 1.020 70 0,9 

Nazaré da Mata 0 10ª 
Mata 
Pernambucana 

32.366 0,6620 1 1.987 179 4,5 

Olinda 0 09ª 
Metropolitana de 
Recife 

391.835 0,7350 22 14.196 1.316 1,1 

Orobó 0 11ª 
Agreste 
Pernambucano 

23.833 0,6100 1 544 67 1,1 

Orocó 0 02ª 
São Francisco 
Pernambucano 

14.827 0,6100 1 351 0 0,4 

Ouricuri 2 01ª 
Sertão 
Pernambucano 

68.939 0,5720 2 2.069 76 2,8 

Palmares 0 07ª 
Mata 
Pernambucana 

62.994 0,6220 4 1.692 251 0,8 

Palmeirina 0 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

7.789 0,5490 1 223 50 0,4 

Panelas 0 06ª 
Agreste 
Pernambucano 

26.492 0,5690 1 1.042 48 2,4 

Parnamirim 0 01ª 
Sertão 
Pernambucano 

21.914 0,5990 1 533 56 1,1 

Passira 0 11ª 
Agreste 
Pernambucano 

28.972 0,5920 1 878 176 2,4 
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Paudalho 0 11ª 
Mata 
Pernambucana 

56.074 0,6390 1 2.065 71 4,5 

Paulista 0 09ª 
Metropolitana de 
Recife 

329.117 0,7320 15 8.044 1.885 1,0 

Pedra 0 04ª 
Agreste 
Pernambucano 

22.566 0,5670 1 807 83 2,0 

Pesqueira 0 04ª 
Agreste 
Pernambucano 

67.047 0,6100 3 1.740 170 1,2 

Petrolândia 1 14ª 
São Francisco 
Pernambucano 

36.187 0,6230 1 1.087 45 2,5 

Petrolina 0 02ª 
São Francisco 
Pernambucano 

343.865 0,6970 15 12.661 811 1,5 

Poção 0 04ª 
Agreste 
Pernambucano 

11.299 0,5280 1 633 9 1,4 

Pombos 0 12ª 
Mata 
Pernambucana 

27.033 0,5980 1 608 4 1,1 

Primavera 0 08ª 
Mata 
Pernambucana 

14.831 0,5800 1 334 47 0,6 

Quipapá 1 07ª 
Mata 
Pernambucana 

25.896 0,5520 1 901 127 2,7 

Recife 0 Capital 
Metropolitana de 
Recife 

1.637.834 0,7720 127 93.646 7.248 1,1 

Riacho das 
Almas 

0 06ª 
Agreste 
Pernambucano 

20.443 0,5700 1 357 13 0,6 

Ribeirão 0 08ª 
Mata 
Pernambucana 

47.209 0,6020 1 522 252 1,8 

Rio Formoso 0 08ª 
Mata 
Pernambucana 

23.440 0,6130 1 489 115 1,2 

Sairé 0 06ª 
Agreste 
Pernambucano 

10.103 0,5850 1 502 39 1,0 

Salgueiro 0 01ª 
Sertão 
Pernambucano 

60.604 0,6690 3 3.879 246 2,7 

Saloá 1 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

15.823 0,5590 1 898 40 2,3 

Sanharó 0 04ª 
Agreste 
Pernambucano 

26.026 0,6030 1 775 62 1,7 

Santa Cruz do 
Capibaribe 

0 06ª 
Agreste 
Pernambucano 

105.936 0,6480 4 3.925 412 2,1 

Santa Maria da 
Boa Vista 

0 02ª 
São Francisco 
Pernambucano 

41.759 0,5900 1 739 71 1,7 

Santa Maria do 
Cambucá 

1 11ª 
Agreste 
Pernambucano 

14.048 0,5480 1 1.311 31 3,5 

São Bento do 
Una 

0 04ª 
Agreste 
Pernambucano 

58.956 0,5930 1 584 1 1,0 

São Caitano 0 06ª 
Agreste 
Pernambucano 

37.119 0,5910 1 900 2 1,8 

São João 0 05ª 
Agreste 
Pernambucano 

22.686 0,5700 1 435 226 1,6 

São Joaquim do 
Monte 

0 12ª 
Agreste 
Pernambucano 

21.314 0,5370 1 768 52 1,9 

São José da 
Coroa Grande 

0 08ª 
Mata 
Pernambucana 

21.004 0,6080 1 892 68 2,0 

São José do 
Belmonte 

0 14ª 
Sertão 
Pernambucano 

33.895 0,6100 1 1.609 145 3,9 

São José do 
Egito 

1 03ª 
Sertão 
Pernambucano 

33.789 0,6350 2 2.246 90 2,6 

São Lourenço 
da Mata 

0 13ª 
Metropolitana de 
Recife 

112.362 0,6530 4 1.765 286 0,8 

São Vicente 
Ferrer 

0 10ª 
Agreste 
Pernambucano 

17.950 0,5490 1 586 8 1,2 

Serra Talhada 0 14ª 
Sertão 
Pernambucano 

85.774 0,6610 3 3.396 37 2,1 

Serrita 1 01ª 
Sertão 
Pernambucano 

19.133 0,5950 1 1.278 103 3,4 

Sertânia 0 03ª 
Sertão 
Pernambucano 

35.761 0,6130 2 1.300 40 1,2 

Sirinhaém 0 08ª 
Mata 
Pernambucana 

45.359 0,5970 1 1.031 85 2,4 
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Surubim 2 11ª 
Agreste 
Pernambucano 

64.520 0,6350 2 3.952 98 5,0 

Tabira 1 03ª 
Sertão 
Pernambucano 

28.371 0,6050 1 1.431 28 3,5 

Tacaimbó 0 06ª 
Agreste 
Pernambucano 

12.890 0,5540 1 420 28 0,8 

Tacaratu 0 14ª 
São Francisco 
Pernambucano 

25.417 0,5730 1 513 36 1,0 

Tamandaré 0 8ª 
Mata 
Pernambucana 

Erro:504 0,5930 1 854 51 1,9 

Taquaritinga do 
Norte 

0 06ª 
Agreste 
Pernambucano 

28.416 0,6410 1 969 227 2,6 

Terra Nova 0 01ª 
São Francisco 
Pernambucano 

9.983 0,5990 1 424 24 0,7 

Timbaúba 0 10ª 
Mata 
Pernambucana 

50.956 0,6180 2 2.338 195 2,7 

Toritama 0 06ª 
Agreste 
Pernambucano 

44.254 0,6180 1 1.357 62 3,0 

Tracunhaém 0 10ª 
Mata 
Pernambucana 

13.724 0,6050 1 653 18 1,2 

Trindade 0 01ª 
Sertão 
Pernambucano 

30.222 0,5950 1 978 33 2,1 

Triunfo 1 14ª 
Sertão 
Pernambucano 

15.265 0,6700 1 993 28 2,1 

Tuparetama 1 03ª 
Sertão 
Pernambucano 

8.192 0,6340 1 611 35 1,3 

Venturosa 0 04ª 
Agreste 
Pernambucano 

18.298 0,5920 1 370 34 0,6 

Verdejante 0 01ª 
Sertão 
Pernambucano 

9.514 0,6050 1 374 26 0,6 

Vertentes 0 11ª 
Agreste 
Pernambucano 

20.503 0,5820 1 585 5 1,1 

Vicência 0 10ª 
Mata 
Pernambucana 

32.513 0,6050 1 1.345 36 2,9 

Vitória de Santo 
Antão 

0 12ª 
Mata 
Pernambucana 

137.915 0,6400 6 2.869 488 1,0 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO PERNAMBUCO 

Procuradoria-Geral de Justiça 
 

 
ANEXO DA RESOLUÇÃO RES-PGJ N.º 010/2019 

 

Calendário de Implantação do sistema SIM - Anexo I 

Promotoria de Justiça Data da Implantação 

Brejo da Madre de Deus 05.12.2018 

Jataúba 05.12.2018 

Toritama 03.06.2019 

Amaraji 05.06.2019 

Bonito 09.07.2019 

São José do Egito 11.09.2019 

 

ANEXO DA RESOLUÇÃO RES-PGJ N.º 009/2019 

 

Calendário de Implantação do sistema SIM - Anexo I 

Promotoria de Justiça Data da Implantação 

Brejo da Madre de Deus 05.12.2018 

Jataúba 05.12.2018 

Toritama 03.06.2019 

Amaraji 05.06.2019 

Bonito 09.07.2019 

São José do Egito 11.09.2019 

(redação alterada pela resolução RES-PGJ nº 010/2019, de 10 de setembro de 2019). 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.308/2019 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM LIMOEIRO 

Endereço: Rua Rivadávia Bernades de Paula, nº 131/147, Limoeiro-PE 
DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

11.09.2019* Quarta-feira* 13h às 17h Carpina Sylvia Câmara de Andrade 
 *Feriado Municipal em Carpina-PE. 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.309/2019 
 

 
Onde se lê: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª ENTRÂNCIA  

Fórum Rodolfo Aureliano Avenida Desembargador Guerra Barreto, s/n, Recife-PE 

DATA DIA Horário LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

07.09.2019 Sábado 13 às 17h Recife Mônica Erline de Souza Leão 

14.09.2019 Sábado 13 às 17h Recife Paulo César do Nascimento 

 
 
Leia-se: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª ENTRÂNCIA  

Fórum Rodolfo Aureliano Avenida Desembargador Guerra Barreto, s/n, Recife-PE 

DATA DIA Horário LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

07.09.2019 Sábado 13 às 17h Recife Paulo César do Nascimento 

14.09.2019 Sábado 13 às 17h Recife Mônica Erline de Souza Leão 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.310/2019 
 

Onde se lê: 
 

PLANTÃO DO SOBREAVISO AGRESTE - SEDE CARUARU-PE 

Endereço: Av. José Florêncio Filho, s/n, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE 
Promotorias que compõem as Circunscrições de Arcoverde, Garanhuns, Caruaru, Vitória de Santo Antão, 

Palmares, Limoeiro 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

21.09.2019 
Sábado  

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru Lorena de Medeiros Santos 

22.09.2019 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru Sarah Lemos Silva 

 
 
Leia-se: 
 

PLANTÃO DO SOBREAVISO AGRESTE - SEDE CARUARU-PE 

Endereço: Av. José Florêncio Filho, s/n, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE 
Promotorias que compõem as Circunscrições de Arcoverde, Garanhuns, Caruaru, Vitória de Santo Antão, 

Palmares, Limoeiro 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

21.09.2019 
Sábado  

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru Sarah Lemos Silva 

22.09.2019 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru Lorena de Medeiros Santos 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.311/2019 
 
 

Onde se lê: 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 7 – PESQUEIRA 

Belo Jardim, Cachoeirinha, São Bento do Una, São Caetano,  
Tacaimbó, Alagoinha, Pesqueira, Poção, Sanharó 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

17.09.2019 Terça-feira Pesqueira Andréa Magalhães Porto Oliveira 

20.09.2019 Sexta-feira Pesqueira Igor Holmes de Albuquerque 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 15 – SALGUEIRO 

Cedro, Mirandiba, Parnamirim, Salgueiro, Serrita, Terra Nova, Verdejante 

11.09.2019 Quarta-feira Salgueiro Almir Oliveira de Amorim Júnior 
12.09.2019 Quinta-feira Salgueiro Márcio Fernando Magalhães Franca 

 
 

 
Leia-se: 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 7 – PESQUEIRA 

Belo Jardim, Cachoeirinha, São Bento do Una, São Caetano,  
Tacaimbó, Alagoinha, Pesqueira, Poção, Sanharó 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

17.09.2019 Terça-feira Pesqueira Igor Holmes de Albuquerque 

20.09.2019 Sexta-feira Pesqueira Andréa Magalhães Porto Oliveira 

 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 15 – SALGUEIRO 

Cedro, Mirandiba, Parnamirim, Salgueiro, Serrita, Terra Nova, Verdejante 

11.09.2019 Quarta-feira Salgueiro Márcio Fernando Magalhães Franca 
12.09.2019 Quinta-feira Salgueiro Almir Oliveira de Amorim Júnior 

 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.312/2019 
 

Onde se lê: 
 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM PETROLINA 

Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina - PE 

 
DATA 

DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

14.09.2019 Sábado 13h às 17h Petrolina Tilemon Gonçalves dos Santos 

22.09.2019 Domingo 13h às 17h Petrolina Bruno de Brito Veiga 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 7ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM PALMARES 

Endereço: Rua Dr. Manoel Alves Peixoto, nº 01, São José, Palmares-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

07.09.2019 Sábado 13h às 17h Palmares Daniel José Mesquita Monteiro Dias 

08.09.2019 Domingo 13h às 17h Palmares Rômulo Siqueira França 

 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM OLINDA 

Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-P 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

14.09.2019 Sábado 13h às 17h Olinda Felipe Akel Pereira de Araújo 

15.09.2019 Domingo 13h às 17h Olinda Rosângela Furtado Padela Alvarenga 

 
 

Leia-se: 
ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM PETROLINA 

Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina - PE 

 
DATA 

DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

14.09.2019 Sábado 13h às 17h Petrolina Bruno de Brito Veiga 

22.09.2019 Domingo 13h às 17h Petrolina Tilemon Gonçalves dos Santos 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 7ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM PALMARES 

Endereço: Rua Dr. Manoel Alves Peixoto, nº 01, São José, Palmares-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

07.09.2019 Sábado 13h às 17h Palmares Regina Wanderley Leite de Almeida 

08.09.2019 Domingo 13h às 17h Palmares João Paulo Pedrosa Barbosa 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM OLINDA 

Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-P 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

14.09.2019 Sábado 13h às 17h Olinda Rosângela Furtado Padela Alvarenga 

15.09.2019 Domingo 13h às 17h Olinda Felipe Akel Pereira de Araújo 
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ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 2.313/2019 

MEMBRO 
PROCEDIMENTO N.º 

(ARQUIMEDES) 

MUNICÍPIO DA 

TITULARIDADE 

MUNICÍPIO DO 

EXERCÍCIO 

PLENO 

MUNICÍPIO DE 

RESIDÊNCIA 
JUSTIFICATIVA 

Raíssa de 

Oliveira Santos 

Lima 

2019/281446 Sertânia Sertânia Arcoverde 

Artigo 129, § 2º da 

Constituição Federal 

c/c os arts. 2º e 3º da 

Resolução RES-PGJ 

nº. 002/2008 e suas 

alterações. 
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MMIINNIISSTTÉÉRRIIOO  PPÚÚBBLLIICCOO  DDEE  PPEERRNNAAMMBBUUCCOO  
CCOORRRREEGGEEDDOORRIIAA  GGEERRAALL  

GGEESSTTÃÃOO  22001199//22002211  
  

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3
o
 andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE 

CEP 50010-240 – Fone (81)3182-7071 – Fax (81)3182-7070 – E-mail mppecg@mppe.mp.br 

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 009/2019 

 

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, dando 

cumprimento ao disposto no artigo 4º da Resolução CGMP nº 001/2017, publicada no Diário 

Oficial do Estado de Pernambuco em 09/02/17, comunica a quem possa interessar que 

realizará Correição Ordinária nas seguintes Promotorias de Justiça/Termos Judiciários: 

 

COMARCA DATA ÓRGÃO HORÁRIO 

Camocim de São Félix 10/10/19 Promotor de Justiça 9 às 12h 

Sairé 10/10/19 Promotor de Justiça 14 às 17h 

Ibirajuba 11/10/19 Promotor de Justiça 
10h30min às 

12h30min 

Altinho 11/10/19 Promotor de Justiça 14 às 17h 

Recife 15/10/19 38º Promotor de Justiça Criminal 14 às 17h 

Recife 15/10/19 39º Promotor de Justiça Criminal 14 às 17h 

Recife 15/10/19 40º Promotor de Justiça Criminal 14 às 17h 

Recife 15/10/19 41º Promotor de Justiça Criminal 14 às 17h 

Recife 16/10/19 47º Promotor de Justiça Criminal 14 às 17h 

Recife 16/10/19 52º Promotor de Justiça Criminal 14 às 17h 

Recife 16/10/19 53º Promotor de Justiça Criminal 14 às 17h 

Cupira 17/10/19 Promotor de Justiça 9 às 13h 

Panelas 17/10/19 Promotor de Justiça 14 às 17h 

Cachoeirinha 18/10/19 Promotor de Justiça 9 às 12h 

Recife 21/10/19 13º Promotor de Justiça Criminal 14 às 17h 

Recife 21/10/19 58º Promotor de Justiça Criminal 14 às 17h 

Recife 21/10/19 59º Promotor de Justiça Criminal 14 às 17h 

Recife 21/10/19 60º Promotor de Justiça Criminal 14 às 17h 

Recife 22/10/19 CAOP Criminal 14 às 17h 

Recife 31/10/19 9º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania 14 às 17h 

Recife 31/10/19 10º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania 14 às 17h 

 

Ficam convocados para o ato, nos termos do § 1º do art. 4º da citada 

Resolução, os Promotores de Justiça titulares daquelas Promotorias ou seus substitutos legais. 

 

Na oportunidade, a Corregedoria Geral do Ministério Público receberá, a partir 

do horário fixado, informações ou reclamações quanto à atuação funcional dos Promotores 
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MMIINNIISSTTÉÉRRIIOO  PPÚÚBBLLIICCOO  DDEE  PPEERRNNAAMMBBUUCCOO  
CCOORRRREEGGEEDDOORRIIAA  GGEERRAALL  

GGEESSTTÃÃOO  22001199//22002211  
  

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3
o
 andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE 

CEP 50010-240 – Fone (81)3182-7071 – Fax (81)3182-7070 – E-mail mppecg@mppe.mp.br 

de Justiça, estagiários e auxiliares, com atribuições nos órgãos a serem correcionados, 

conforme o seguinte: 

 no período de 10 a 18 de outubro de 2019, nas sedes das Promotorias de Justiça do Interior 

do Estado referenciadas; 

 nos dias 15 e 16 de outubro de 2019, na Central de Inquéritos da Capital, localizada no Edf. 

Paulo Cavalcanti, Av. Visc. de Suassuna, 99 Boa Vista – Recife - PE;  

 no dia 21 de outubro de 2019, na sede das Promotorias de Justiça Criminais da Capital, 

localizada no Edifício Alfred Nobel, Rua Senador José Henrique, nº 224, 2º andar, Ilha do 

Leite, Recife-PE; 

 e, ainda, nos 22 e 31 de outubro de 2019, na sede das Promotorias de Justiça de Defesa da 

Cidadania da Capital, localizada no Edf. Paulo Cavalcanti, Av. Visc. de Suassuna, 99. Boa 

Vista – Recife – PE. 

 

De acordo com os §§ 2º e 3º do art. 4º, da Resolução CGMP nº 001/2017, o(a) 

Promotor(a) de Justiça mais antigo(a) ou o(a) Coordenador(a) das Promotorias de Justiça 

sujeitas à Correição deverá dar publicidade ao presente edital, por meio de Aviso no formato 

indicado no Anexo I da referida Resolução, providenciando sua fixação em local de 

destaque no Fórum, na sede da Promotoria, onde houver, bem como em locais públicos nos 

Termos Judiciários. 

 

Por ocasião da Correição, todos os Processos e Procedimentos a cargo dos 

Promotores de Justiça devem ser apresentados à equipe da Corregedoria Geral do Ministério 

Público. 

 

Ficam designados os Corregedores-Auxiliares da Corregedoria Geral do 

Ministério Público, Cristiane Maria Caitano da Silva, Patrícia de Fátima Oliveira Torres, Tatiana 

de Souza Leão Araújo, Marco Aurélio Farias da Silva, Rinaldo Jorge da Silva e João Alves de 

Araújo, para auxiliarem nos trabalhos correcionais. 

 

Recife, 10 de setembro de 2019. 

 

 

Alexandre Augusto Bezerra 

Corregedor-Geral 
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Matrícula Nome Cargo Área 

189.537-0 José Luiz de França Júnior Técnico Ministerial Administrativa 

189.605-9 Juliane Cristina Cantalice da Cunha Analista Ministerial Jurídica 

189.109-0 Vítor de Lucena Medeiros Técnico Ministerial Administrativa 

 

ANEXOS - PORTARIA POR-SGMP Nº 807/2019

ANEXOS - PORTARIA POR-SGMP Nº 807/2019



 
CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO 
 
RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DA CAPITAL – AGOSTO-2019 
(*Conforme art. 8º, §3º, da RES-CPJ nº 004/2008) 
 

PROMOTORIA PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA 

ENTRADA(AUTOS) 
Exceto Expedientes, 
Notícias de Fato e 

CPFD 

ENTRADA 
CPFD 

SAÍDA 
(Atuações) 

SALDO 
(Autos)(7) 

AGUARDANDO 
RETORNO DE 

REQUISITÓRIOS 
OUT/16 À 

AGOSTO/19 

25ª BIANCA CUNHA DE ALMEIDA  
ALBUQUERQUE-NANPP 77 01 72 42 00 

26ª FRANCISCO EDILSON DE SÁ JÚNIOR-NPP-
Substituindo Coordenador de 11 a 31/08 36 08 35 11 10 

27ª DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA 
- NANPP 45 00 82 22 00 

28ª CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS 
SANTOS – NANPP 75 01 100 14 06 

29ª ÉRICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA - NANPP 37 00 41 59 60 
30ª FLÁVIA MARIA MAYER F. GABÍNIO -NPP (6)  00 00 63 16 135 
30ª MAÍSA SILVA MELO DE OLIVEIRA-NPP 115 31 68 64 25 
30ª ANA CLEZIA FERREIRA NUNES- NPP(4) 00 00 22 00 00 

35ª e 36ª QUINTINO GERALDO DINIZ DE MELO(4) 00 00 02 27 02 

36ª  JOSÉ ROBERTO DA SILVA-NPP(5) férias de 
01 a 20/08 25 14 23 27 05 

39ª EDUARDO HENRIQUE TAVARES DE SOUZA-
NPP 122 32 119 64 92 

40ª SÔNIA MARA ROCHA CARNEIRO – NPP(5) 
férias de 01 a 15/08 47 17 14 31 28 

40ª WESLEY ODEON TELES DOS SANTOS- NPP  58 17 54 08 00 

40ª ÂNGELA MÁRCIA FREITAS DA CRUZ - 
NPP(4)  00 00 13 00 00 

41ª JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO - 
NPP(5) férias de 01 a 20/08 29 08 17 15 60 

47ª HELENA MARTINS GOMES E SILVA - NPP  93 29 67 115 19 

52ª DANIELA MARIA FERREIRA BRASILEIRO -
NPP 131 28 114 143 01 

53ª  ANDRÉ SILVANI DA SILVA CARNEIRO-NPP – 
Designado para Procuradoria de 01 a 31/08 00 00 34 04 02 

53ª HODIR FLÁVIO GUERRA LEITÃO DE MELO- 
NPP 121 34 123 19 35 

53ª FERNANDO PORTELA RODRIGUES- NPP 129 29 98 72 03 

53ª VERA REJANE A. DOS SANTOS 
MENDONÇA-NPP – Licença Prêmio 00 00 14 03 03 

53ª ÂNGELA MÁRCIA FREITAS DA CRUZ - NPP  126 30 68 67 00 
53ª HUMBERTO DA SILVA GRAÇA -NPP(4) 00 00 00 19 01 
53ª MAÍSA SILVA MELO DE OLIVEIRA- NPP(4) 00 00 03 01 25 

TOTAL 1266 279 1246 843 512 

 

PROMOTORIA PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA 

ENTRADA(AUTOS) 
Exceto CPFD'S e 

Expedientes 
SAÍDA 

(Atuações) 
SALDO 

(Autos)(7) 

AGUARDANDO 
RETORNO DE 

REQUISITÓRIOS 
(INCLUINDO DE 
INSTAURAÇÃO  

DE INQUÉRITOS) 
OUT/16 À 

AGOSTO/19 

  COORDENAÇÃO FRANCISCO EDILSON DE SÁ JÚNIOR 610 508 102 576 

 

PROMOTORIA PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA 

ENTRADA(AU
TOS) 

Exceto 
CPFD'S e 

Expedientes 

SAÍDA 
(Atuações) 

SALDO 
(Autos)(7

) 

AGUARDANDO 
RETORNO DE 

REQUISITÓRIOS 
(INCLUINDO DE 

INSTAURAÇÃO  DE 
INQUÉRITOS) 

OUT/16 À 
AGOSTO/2019 

AGUARDA
NDO 

DILIGÊNCI
AS NO 

APOIO NIC 

 SOBRESTADO 

  38ª- NIC 
TRIBUTÁRIO(3) 

MARIA DA CONCEIÇÃO DE 
OLIVEIRA MARTINS 70 69 66 32 35 17 
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AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA(1) 

PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA AUDIÊNCIAS  E ATUAÇÕES REALIZADAS 

35ª EDGAR BRAZ MENDES NUNES(01 A 10/08) 32 
35ª ÉRICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA  142 
35ª FRANCISCO EDILSON DE SÁ JÚNIOR 110 

35ª JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO(21 A 
31/08) 56 

35ª EDUARDO HENRIQUE TAVARES DE SOUZA 140 
35ª MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA MARTINS 94 

TOTAL 574 
1. Designados para audiências de custódia 
2. Núcleo de Investigação Criminal-NIC 
3. Crimes de natureza tributária  
4. Exercício findo na Cinq 
5. Férias 
6. Licença médica 
7. SALDO(Autos) – Extraído do Relatório de saldo 

CGMP no último dia do mês 
 

Recife, 09 de setembro de 2019. 
 

EDGAR BRAZ MENDES NUNES 
Promotor de Justiça – Coordenador  
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROLINA 

TABELA DE MOVIMENTO CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PETROLINA  

AGOSTO – 2019 

 

PROMOTOR
 

SALDO 

ANTERIOR 

DISTRIBUÍDOS DEVOLVIDOS SALDO ATUAL 

DJALMA RODRIGUES 
VALADARES  

   142 162 213  91 

JÚLIO CÉSAR SOARES 
LIRA  

 38 266 304 41 

JULIANA PAZINATO * 00 85 72 13 

 
* Dra. Juliana Pazinato substituiu Dr. Djalma Rodrigues de 01 a 20 de agosto. 
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